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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução SF 89, de 21-12-15 - DOE 22-12-15

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de outubro de 2015.

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto 55.300, de 30-12-2009, 

Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito mensal ao regime especial de pagamento de precatórios, de que trata a Emenda Constitucional 62/2009, o valor da receita corrente líquida de outubro de 2015, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 138.725.607.540,80.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 90, de 21-12-15 - DOE 22-12-15

Designa os membros dos Grupos de Trabalho instituídos pelas Resoluções Conjuntas SF/SS- 01, 02, 03, 04 e 05, de 19-11-2015.

O Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo, em cumprimento ao disposto nos parágrafos 2ºs, dos artigos 3ºs, das Resoluções Conjuntas SF/SS nºs. 01, 02, 03, 04 e 05, de 19-11-2015

Resolve:

Artigo 1º - Ficam designados como membros dos Grupos de Trabalho instituídos pelas Resoluções Conjuntas SF/SS - 01, 02, 03, 04 e 05, de 19-11-2015, os servidores abaixo relacionados: 

I - Grupo de Trabalho a que se refere a Resolução Conjunta SF/SS - 01, de 19 de novembro 2015 (Alimentação Hospitalar):

a) da Secretaria da Fazenda: Alexandre Sabela, RG 9.789.082-0; Juliana Miwa, RG 26.511.109-2; José Augusto Adulmesih Furtado, RG 16.954.454; Vagner Rodrigues, RG 33.152.072-2;

b) da Secretaria da Saúde: Rita de Cássia Maturo, RG 11.926.831; Carmelina Amadei, RG 9.679.398-3; Helena Pimentel, RG 10.713.846-3.

II - Grupo de Trabalho a que se refere a Resolução Conjunta SF/SS - 02, de 19 de novembro 2015 (Gases medicinais):

a) da Secretaria da Fazenda: Alexandre Sabela, RG 9.789.082-0; Gabrielle Demmany Gualberto Alexandre Gondo, RG 3.796.763; José Antonio de Lima, RG 7.431.636-9; b) da Secretaria da Saúde:, Carlos Teixeira Marques Valente, RG 7.235.253; João Marcos Pinto, RG 18.823.686; João Roberto de Barros, RG 16.844.588-8; Ronaldo Montalbine, RG 13.970.978.

III - Grupo de Trabalho a que se refere a Resolução Conjunta SF/SS - 03, de 19 de novembro 2015 (Lavanderia hospitalar):

a) da Secretaria da Fazenda: Alexandre Sabela, RG 9.789.082-0; Denis Donola, RG 24.687.706-6; Gabrielle Demmany Gualberto Alexandre Gondo, RG 3.796.763;

b) da Secretaria da Saúde: Vicente Simões Bernardo, RG 3.323.170-9; Sueli Dias dos Santos, RG 15.591.317; Solemar Catariana Ruola Barros, RG 16.235.330-3; Silvia Galvão de Souza Françozo, RG 20.931.394-5;

IV - Grupo de Trabalho a que se refere a Resolução Conjunta SF/SS - 04, de 19 de novembro 2015 (Limpeza técnica hospitalar):

a) da Secretaria da Fazenda: Alexandre Sabela, RG 9.789.082-0; André Augusto Gola Vieira, RG 34.339.334-7; Décio Lopes do Couto, RG 5.867.708-2;

b) da Secretaria da Saúde: Nilton José F. Cavalcante, RG 5.139.621 - SSP/DF; Adriana Maria da Costa e Silva, RG 18.183.136-3; Adriana Alves Gouveia Araújo, RG 23.770.264-2; Roberto Loscher, RG 14.460.001-8;

V - Grupo de Trabalho a que se refere a Resolução Conjunta SF/SS - 05, de 19 de novembro 2015 (Resíduos sólidos):

a) da Secretaria da Fazenda: Alexandre Sabela, RG 9.789.082-0; Dajad Carlos Dakessian, RG 6.353.848-9; Gabrielle Demmany Gualberto Alexandre Gondo, RG 3.796.763; Humberto Ferreira Cabral, RG 13.697.741-8;

b) da Secretaria da Saúde: Alex Neves Perez, RG 28.531.996-6; Jair Vieira de Melo, RG 16.774.7291-0; Alexandre Torchio Dias, RG 27.744.277-1; Noemia Queiroz Souza, RG 12.881.318; Cristina Alves dos Santos, RG 06.597.481-8; Regiane Martins O. Sousa, RG 22.311.531-9; Sandra Melo Fernandes, RG 13.740.654-X; Marisa Ferreira Sá Gonçalves, RG 15.965.293-5; Simone Gomes de Sousa, RG 29.560.234; Sandra C.S.F. Pinheiro, RG 19.819.550-3;

Artigo 2º - A coordenação dos trabalhos de cada um dos Grupos Técnicos ficará a cargo de Alexandre Sabela, representante da Secretaria da Fazenda.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua Publicação.

Resolução SF 91, de 21-12-15 - DOE 22-12-15

Altera a composição do Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas da Secretaria da Fazenda, definida pela Resolução SF 109, de 03-11-2010.

O Secretário da Fazenda, com fundamento no Artigo 5º, do Decreto 40.556, de 21-12-1995, 

Resolve:

Artigo 1º - Fica designado para compor o Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas da Secretaria da Fazenda, como Coordenador do Grupo de Planejamento Orçamento e Finanças Públicas, o servidor Gustavo D’Ambrosio Arounian, RG 16.477.468-7, em substituição ao Servidor Antonio Dorival Gamba por motivo de aposentadoria.

Artigo 2º - Fica designado para compor a Equipe Técnica do Grupo de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, o servidor José Fernando da Silva, RG 15.810.594-1, em razão de vacância, em substituição ao servidor Gustavo D’Ambrosio Arounian.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua Publicação.

Resolução SF 92, de 21-12-15 - DOE 22-12-15

Designa servidores para responderem pelos encargos da Unidade Gestora - Secretaria da Fazenda, à vista do disposto no Decreto 60.812, de 30-09-2014, que reorganiza a Secretaria da Fazenda e dá providências correlatas.

O Secretário da Fazenda, com fundamento no Artigo 5º, do Decreto 40.556, de 21-12-1995, resolve:

Artigo 1º - Para atender o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, ficam indicados os seguintes funcionários para responderem pelos encargos da Unidade Gestora 200001 - Secretaria da Fazenda: 

I - Coordenador da UGOF - Gustavo D´Ambrosio Arounian, RG 16.447.468 - 7, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, conforme dispõe o Artigo 170, do Decreto 60.812, DE 30-09-2014;

II - Supervisor da UGOF - Denise de Mello Sampaio, RG 15.516.216-0, Assistente Técnico da Fazenda Estadual III. 

Parágrafo Único - Nos impedimentos eventuais ficam indicadas como Suplentes: Silmara Aparecida Fortunato Pereira - RG 14.590.033, Assistente Técnico da Fazenda Estadual II; Antônia de Fátima Coelho, RG 24.897.279-0, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas; Marise Reis da Silva Pinheiro, RG 17.936.498-4, Assistente Técnico da Fazenda Estadual II.

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, cessando os efeitos da Resolução SF 87, de 20-12-2013.

Resolução SF 93, de 21-12-15 - DOE 22-12-15

Designa servidores para responderem pelos encargos do Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria da Fazenda, à vista do disposto no Decreto 60.812, de 30-09-2014, que reorganiza a Secretaria da Fazenda e dá providências correlatas.

O Secretário da Fazenda, com fundamento no Artigo 5º, do Decreto 40.556, de 21-12-1995, resolve:

Artigo 1º - Para atender o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, designo os seguintes servidores para responderem pelos encargos do Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria da Fazenda, instituído pela Lei 11.602, de 22-12-2003.

I - Gestor Financeiro - Gustavo D´Ambrosio Arounian, RG 16.447.468 - 7, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

II - Ordenador para Assinatura - Silmara Aparecida Fortunato Pereira - RG 14.590.033 - Assistente Técnico da Fazenda Estadual II.

Parágrafo Único - Nos impedimentos eventuais ficam indicados como suplentes as servidoras: Neseli da Graça Correia Lopes - RG 14.114.220-0 – Assistente Técnico da Fazenda Estadual II; Denise de Mello Sampaio - RG 15.516.216-0 – Assistente Técnico da Fazenda Estadual III; Antônia de Fátima Coelho, RG 24.897.279-0, Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas;

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, cessando os efeitos da Resolução SF-16, de 24-6-2005.

Comunicado CAT 22, de 18 -12-15 - DOE 22-12-15

Divulga os valores em reais da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos e da Taxa de Defesa Agropecuária para o período de 1º de janeiro a 31-12-2016.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 8º, parágrafo único, e 49 da Lei 15.266, de 26-12-2013, e considerando que o valor da UFESP, Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, para o período de 1º de janeiro a 31-12-2016 é de R$ 23,55 (vinte e três reais e cinquenta e cinco centavos), comunica que os valores em REAIS da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos e da Taxa de Defesa Agropecuária para o período de 1º de janeiro a 31-12-2016 serão os constantes das tabelas anexas;

ANEXO I

TAXA DE FISCALIZAÇÃO E SERVIÇOS DIVERSOS - TFSD

(VALOR EM R$)
CAPÍTULO I - SERVIÇOS EM GERAL

1. Emissão de certidão não especificada:


1.1. Pela primeira página
38,86

1.2. Por página que acrescer
3,89

2. Inscrição em concurso de seleção para ingresso no serviço público estadual,  autarquias  e fundações, em cargos ou funções:


2.1. Quando exigida formação universitária
77,72

2.2. Quando exigida escolaridade mínima de segundo grau completo
51,81

2.3. Nos casos não indicados nos subitens anteriores
12,95

3. Retificação  ou substituição   mediante   apostila,  decorrente   de alteração   do estado  civil, de nome etc, efetuada a pedido do interessado em alvarás, diplomas e certificados, por documento
54,40

Nota 1: As hipóteses  deste  capítulo  referem-se  a atos  efetuados  pelos órgãos  competentes   das Secretarias  de Estado, autarquias  e fundações  públicas estaduais. 

Nota 2: Item 2 - aplicável quando o concurso de seleção é promovido diretamente pelo órgão estadual.

CAPÍTULO II - SERVIÇOS NO ÂMBITO DO ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO

1. Certidão:


1.1. De “Sesmaria”, “Inventário”, “Testamento”, ”Provisão”, “Registro Paroquial”, “Aviso Régio” e “Núcleo Colonial”
38,86

1.2. De livros de cartórios e tabelionatos  e demais documentos  arquivados junto ao “Acervo Textual Permanente”
38,86

1.3. De Desembarque e de Registro da Delegacia Especializada de Estrangeiros do Estado de São Paulo
41,45

Nota 1: Subitens 1.1 e 1.2 - por lauda padronizada  em 2.500 caracteres.

CAPÍTULO  III - SERVIÇOS NO  ÂMBITO  DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

1. Certidão de pagamento de tributos estaduais e outras receitas:


1.1. Pela primeira página
38,86

1.2. Por página a acrescer
3,89

2. Certidão de débitos inscritos ou não inscritos:


2.1. Requerida por um só interessado, referindo-se a um só tributo
77,72

2.2. Requerida por um só interessado, referindo-se o pedido a mais de um tributo, além do valor previsto no subitem 2.1, por tributo que acrescer
12,95

2.3. Requerida por mais de um interessado e referindo-se o pedido a um só tributo, por interessado
77,72

2.4. Requerida no interesse  de condôminos e com relação a até 5 (cinco) imóveis possuídos em comum ou requerida por várias pessoas  e versando sobre o mesmo assunto
77,72

2.5. Requerida no interesse  de condôminos, ou por várias pessoas  e versando  sobre o mesmo assunto,  referindo-se o pedido a mais de 5 (cinco) imóveis, além da taxa do subitem 2.4, por imóvel que acrescer
12,95

3. Retificação ou substituição, conforme o caso:


3.1. Retificação de guia ou documento de recolhimento do ICMS
77,72

3.2. Substituição de guias ou declarações de informações econômico-fiscais relativas ao ICMS
77,72

4. Reemissão  de senha  de acesso  ao Posto Fiscal Eletrônico - PFE
47,10

5. Franquia aos serviços previstos no artigo 32
282,60

Nota 1: Item 2 - quando a certidão for positiva, poderá o interessado, saldando o débito dentro de 30 (trinta) dias de expedição dessa certidão, obter certidão de débitos inscritos ou não inscritos no mesmo processo, independentemente  de novo pagamento de taxa.

Nota 2: Subitem 2.3 - a taxa relativa à certidão requerida por mais de um interessado, referindo-se o pedido a mais de um tributo, será a resultante  da combinação dos subitens 2.2 e 2.3. 

Nota 3: Item 2 - é isenta a expedição de certidão de débitos inscritos ou não inscritos de tributos estaduais, quando o serviço é prestado  por meio de “internet”.

CAPÍTULO IV - SERVIÇOS DE TRÂNSITO

1. Certidão negativa de multa de veículos motorizados
25,91

2. Inscrição:


2.1. Para cursos de habilitação:


2.1.1. Diretores de Centro de Formação de Condutores  - CFC
90,67

2.1.2. Instrutores de Centro de Formação de Condutores  - CFC
64,76

3. Alvará anual:


3.1. De credenciamento  de médico ou de entidade  para realização de exame de sanidade  física e mental
90,67

3.2. De credenciamento de psicólogo ou de entidade para realização de exame psicotécnico
90,67

3.3. Para funcionamento de Centro de Formação de Condutores, categoria "A", "B" ou "AB"
699,44

3.4. Para funcionamento  de Centro Unificado de Simuladores
699,44

3.5. Para credenciamento de concessionária para vistoria em chassi de veículo novo ou usado
699,44

3.6. Para funcionamento de estabelecimento que realize vistoria de identificação veicular ou inspeção de segurança veicular
1.648,50

3.7 Para funcionamento de estabelecimento  que execute desmonte  e/ou reciclagem de veículos automotores
4.710,00

3.8 Para funcionamento de estabelecimento  que comercializa peças usadas de veículos automotores
699,44

4. Exame:


4.1. De sanidade  (física ou mental)
77,72

4.2. Especial de Sanidade
103,62

4.3. Especial para portador de deficiência física
56,99

4.4. Psicotécnico
90,67

4.5. De habilitação para motoristas e motociclistas (teórico)
64,76

4.6. De habilitação para motoristas e motociclistas (prático)
64,76

5. Licença especial  para deslocamento  de veículo novo ou inacabado
38,86

6. Certificado e credencial de transportador  escolar (emissão a qualquer título)
25,91

7. Revistoria semestral  de veículos de transporte  escolar (emissão a qualquer título)
129,53

8. Rubrica de livro para Centro de Formação de Condutores, clínica médica, clínica psicotécnica, concessionárias  de veículos automotores  e lojas de veículos usados, placa de fabricante e placa de experiência:


8.1.  Livro contendo até 100 (cem) folhas
38,86

8.2.  Livro contendo mais de 100 (cem) folhas até 200 (duzentas) folhas
77,72

8.3.  Livro contendo mais de 200 (duzentas) folhas
155,43

9. Carteira Nacional de Habilitação:


9.1.  CNH Definitiva - Substituição de Permissionária
38,86

9.2.  Segunda via de CNH sem alteração de dados
38,86

9.3.  Emissão  de CNH, segunda via, renovação, adição e reabilitação
38,86

10. Certificado de Registro de Veículo (emissão  a qualquer título)
181,34

11. Fiscalização e licenciamento de veículo
80,07

12. Documentos para circulação internacional: Permissão Internacional para Dirigir, Certificado Internacional para Automóvel e Caderneta de Passagem nas Alfândegas
259,05

13. Registro:


13.1. De documentos  para circulação internacional
440,39

13.2. De Transferência com Emissão de Carteira Nacional de Habilitação
77,72

13.3. De cópia ou de segunda via do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
25,91

14. Autorização:


14.1. Para remarcação de chassi
38,86

14.2. Para uso de placa de experiência em veículo
51,81

14.3. Para uso de placa de fabricante em veículo
90,67

15. Vistoria:


15.1. Alteração de estrutura de veículo
90,67

15.2. Identificação de veículo
64,76

15.3. De segurança veicular
129,53

16. Emplacamento com lacração ou relacração e personalização de caracteres alfanuméricos da placa:


16.1. Emplacamento em posto de atendimento  do DETRAN:


16.1.1. Motocicleta, motoneta, ciclomotor e triciclo:


16.1.1.1. Placa com tarjeta
97,97

16.1.1.2. Tarjeta
72,11

16.1.2. Reboque e semi-reboque:


16.1.2.1. Placa traseira com tarjeta
101,55

16.1.2.2. Tarjeta traseira
74,79

16.1.3. Demais veículos:


16.1.3.1. Par de placas com tarjetas
117,91

16.1.3.2. Par de tarjetas
81,60

16.1.3.3. Placa dianteira com tarjeta
78,00

16.1.3.4. Par de placas com tarjetas com dimensão reduzida até 15%
132,59

16.2. Emplacamento em concessionária ou revendedora de veículos:


16.2.1. Motocicleta, motoneta, ciclomotor e triciclo:


16.2.1.1. Placa com tarjeta
167,13

16.2.1.2. Tarjeta
125,64

16.2.2. Reboque e semi-reboque:


16.2.2.1. Placa traseira com tarjeta
170,71

16.2.2.2. Tarjeta traseira
127,03

16.2.3. Demais veículos:


16.2.3.1. Par de placas com tarjetas
181,95

16.2.3.2. Par de tarjetas
125,50

16.2.3.3. Placa dianteira com tarjeta
147,16

16.2.3.4. Par de placas com tarjetas com dimensão reduzida até 15%
196,62

16.3. Substituição de lacre danificado:


16.3.1. Motocicleta, motoneta, ciclomotor e triciclo
48,56

16.3.2. Reboque, semi-reboque e demais veículos
51,24

17. Estadia de veículo, por dia:


17.1. Motocicleta e similar
25,91

17.2. Automóvel e similar
25,91

17.3. Veículos pesados
25,91

18. Rebocamento de veículos:


18.1. Motocicleta e similar
259,05

18.2. Automóvel e similar
259,05

18.3. Veículos pesados
259,05

19. Liberação do veículo apreendido
12,76

20. Preparação de leilão, por veículo ou bem
117,75

CAPÍTULO V - ATOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

1. Inspeção sanitária para concessão da licença de funcionamento/cadastro  quando do início das atividades, renovação  e alterações:


1.1. Atividades relacionadas a produtos de interesse à saúde:


1.1.1. Indústria de alimentos


1.1.1.1. Refino e outros tratamentos do sal
2.590,50

1.1.1.2. Fabricação de conservas de frutas
2.590,50

1.1.1.3. Fabricação de conservas de palmito
2.590,50

1.1.1.4. Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto palmito
2.590,50

1.1.1.5. Fabricação de óleos vegetais em bruto, exceto óleo de milho
2.590,50

1.1.1.6. Fabricação de óleos vegetais refinados, exceto óleo de milho
2.590,50

1.1.1.7. Fabricação de margarina e outras gorduras vegetais e de óleos não comestíveis de animais
2.590,50

1.1.1.8. Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis
2.590,50

1.1.1.8.1. Por indústria
2.590,50

1.1.1.8.2. Por sorveteria
1.036,20

1.1.1.9. Beneficiamento de arroz
2.590,50

1.1.1.10. Fabricação de produtos do arroz
2.590,50

1.1.1.11. Moagem de trigo e fabricação de derivados
2.590,50

1.1.1.12. Produção de farinha de mandioca e derivados
2.590,50

1.1.1.13. Fabricação de farinha de milho e derivados, exceto óleo de milho
2.590,50

1.1.1.14. Fabricação de amidos e féculas de vegetais
2.590,50

1.1.1.15. Fabricação de óleo de milho em bruto
2.590,50

1.1.1.16. Fabricação de óleo de milho refinado
2.590,50

1.1.1.17. Moagem e fabricação de produtos de origem vegetal, não especificados anteriormente
2.590,50

1.1.1.18. Fabricação de açúcar em bruto
2.590,50

1.1.1.19. Fabricação de açúcar de cana refinado
2.590,50

1.1.1.20. Fabricação de açúcar de cereais (dextrose) e de beterraba
2.590,50

1.1.1.21. Beneficiamento de café
2.590,50

1.1.1.22. Torrefação e moagem do café
2.590,50

1.1.1.23. Fabricação de produtos a base de café
2.590,50

1.1.1.24. Fabricação de produtos de panificação industrial
2.590,50

1.1.1.25. Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria
777,15

1.1.1.26. Fabricação de biscoitos e bolachas
2.590,50

1.1.1.27. Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates
2.590,50

1.1.1.28. Produção de frutas cristalizadas, balas e semelhantes
2.590,50

1.1.1.29. Fabricação de massas alimentícias
2.590,50

1.1.1.30. Fabricação de especiarias, molhos, temperos e condimentos
2.590,50

1.1.1.31. Fabricação de alimentos e pratos prontos
2.590,50

1.1.1.32. Fabricação de pós alimentícios
2.590,50

1.1.1.33. Fabricação de gelo comum
2.590,50

1.1.1.34. Fabricação de produtos para infusão
2.590,50

1.1.1.35. Fabricação de adoçantes naturais e artificiais
2.590,50

1.1.1.36. Fabricação de alimentos dietéticos e complementos alimentares
2.590,50

1.1.1.37. Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente  (preparações salgadas para aperitivos, produtos a base de soja, sopas em pó ou em tabletes  ou líquido, doces de matéria-prima diferente de leite, alimentos adicionados de nutrientes essenciais, alimentos para fins especiais, alimentos com alegações de propriedades funcionais e ou de saúde, alimentos infantis, alimentos irradiados, alimentos para gestantes  e nutrizes, alimentos para idosos, alimentos para praticantes de atividades  físicas, dieta enteral; sal hipossódico e sucedâneos  do sal; composto  líquido pronto para consumo, preparado  líquido aromatizado,  guaraná  em pó ou em bastão;  e produtos alimentícios não especificados em outras classes)
2.590,50

1.1.1.38. Fabricação de bebidas isotônicas
2.590,50

1.1.1.39. Atividades de armazenamento de alimentos em depósito fechado
777,15

1.1.2. Indústria de água mineral


1.1.2.1. Fabricação de águas envasadas
2.590,50

1.1.2.2. Atividades de armazenamento  de água mineral em depósito fechado
777,15

1.1.3. Indústria de aditivos para alimentos


1.1.3.1. Fabricação de fermentos e leveduras
2.590,50

1.1.3.2. Fabricação de outros produtos inorgânicos, não especificados (corantes e pigmentos inorgânicos de origem mineral ou sintética, em forma básica ou concentrada para fins alimentícios; outros produtos químicos inorgânicos como ácidos, bases, seus sais etc, para fins alimentícios)
2.590,50

1.1.3.3. Fabricação de outros produtos químicos orgânicos não especificados (ácidos graxos para fins alimentícios; compostos químicos utilizados como auxiliares de processo ou de performance do produto final alimentício como: corantes, aromatizantes,  conservadores  espessantes  e outros; corantes, pigmentos, ácidos graxos, óleos essen- ciais, compostos  químicos utilizados como auxiliares de processo  ou de performance  e outros produtos  orgânicos  para fins alimentícios que utilizam precursores  no processo  de síntese química (fabricação) destes compostos; corantes e pigmentos orgânicos de origem animal, vegetal ou sintética em forma básica ou concentrada para fins alimentícios; óleos essenciais para fins alimentícios; outros compostos orgânicos para fins alimentícios)
2.590,50

1.1.3.4. Atividades de armazenamento de aditivos de alimentos em depósito fechado
777,15

1.1.4. Indústria de embalagens de alimentos


1.1.4.1. Fabricação de embalagens  de papel (a fabricação de embalagens  de papel, impressas ou não, simples, plastificadas ou de acabamento  especial (saco de papel

Kraft, comuns e multifolhados;  de papel impermeável  etc.), que entram  em contato  com alimento)
2.590,50

1.1.4.2. Fabricação de embalagens de cartolina e papel-cartão (a fabricação de embalagem de cartolina e papel-cartão, mesmo laminadas entre si, que entram em contato com alimento)
2.590,50

1.1.4.3. Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado (a fabricação de embalagens e acessórios de papelão ondulado, que entra em contato com alimentos)
2.590,50

1.1.4.4. Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas (a fabricação de verniz sanitário, utilizado para o revestimento  interno de embalagens  que entram em contato com alimento e a fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas e de pigmentos e corantes preparados que utilizam precursores no processo de síntese química desses compostos)
2.590,50

1.1.4.5. Fabricação de embalagem de material plástico (a fabricação de embalagens de material plástico que entram em contato com o alimento)
2.590,50

1.1.4.6. Fabricação de embalagens  de vidro (a fabricação de embalagens  de vidro que entram em contato com o alimento)
2.590,50

1.1.4.7. Fabricação de produtos cerâmicos refratários (a fabricação de produtos refratários utilizados como embalagem que entram em contato com alimentos)
2.590,50

1.1.4.8. Fabricação de produtos cerâmicos não refratários não especificados anteriormente (a fabricação de produtos cerâmicos não refratários utilizados como emba- lagem que entram em contato com o alimento)
2.590,50

1.1.4.9. Fabricação de embalagens metálicas (a fabricação de latas, tubos e bisnagas metálicas que entram em contato com alimento; a fabricação de tonéis, latões para transporte de leite, tambores, bujões e outros recipientes metálicos para transporte de alimentos; a fabricação de tampas metálicas para embalagens que entram em contato com alimentos)
2.590,50

1.1.4.10. Atividades de armazenamento de embalagens de alimentos em depósito fechado
777,15

1.1.5. Indústria de produtos para a saúde


1.1.5.1. Fabricação de artefatos  de borracha não especificados anteriormente  (preservativos e luvas cirúrgicas para procedimentos)
2.590,50

1.1.5.2. Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação
2.590,50

1.1.5.3. Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral, não especificados anteriormente, peças e acessórios (fabricação de câmaras de bronzeamento)
2.590,50

1.1.5.4. Fabricação de bicicletas e triciclos não motorizados, peças e acessórios (fabricação de cadeira de rodas)
2.590,50

1.1.5.5. Fabricação de instrumentos  não-eletrônicos  e utensílios para uso médico, cirúrgico, odontológico  e de laboratório
2.590,50

1.1.5.6. Fabricação de mobiliário para uso médico, cirúrgico, odontológico  e de laboratório
2.590,50

1.1.5.7. Fabricação de aparelhos  e utensílios para correção de defeitos físicos e aparelhos  ortopédicos  em geral, exceto sob encomenda
2.590,50

1.1.5.8. Fabricação de materiais para medicina e odontologia
2.590,50

1.1.5.8.1. Para fabricação
2.590,50

1.1.5.8.2. Para unidades de esterilização
1.813,35

1.1.5.9. Fabricação de artigos ópticos (a fabricação de lentes de contato e lentes intra-oculares)
2.590,50

1.1.5.10. Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional
2.590,50

1.1.5.11. Atividades de armazenamento de produtos para saúde em depósito fechado
777,15

1.1.5.12. Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não customizáveis (compreende o desenvolvimento de sistemas ou programas de computador

- software, reconhecido como produto para saúde, destinado ao planejamento de radioterapia, processamento de dados médicos (imagens, sinais etc.) para o diagnóstico e moni- toramento  e/ou sugestão  de diagnósticos  para o cálculo, a estimativa, modelagem  e previsão de posicionamentos  cirúrgicos (navegadores  cirúrgicos) ou regimes de dosimetria; e, ainda, ao uso para ou por pacientes  a fim de sugerir automaticamente diagnósticos, monitoramento ou tratar uma condição física, mental ou doença).
777,15

1.1.6. Indústria de cosméticos, produtos de higiene e perfumes


1.1.6.1. Fabricação de fraldas descartáveis
2.590,50

1.1.6.2. Fabricação de absorventes  higiênicos (a fabricação de absorventes  e tampões higiênicos, lenços umedecidos e discos demaquilantes,  hastes com extremidades envoltas em algodão, e outros produtos para absorção de líquidos corporais)
0,00

1.1.6.3. Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
2.590,50

1.1.6.4. Fabricação de escovas, pincéis e vassouras (escova, fio e fita dental para uso humano)
2.590,50

1.1.6.5. Atividades de armazenamento  de cosméticos, produtos de higiene e perfumes em depósito fechado
777,15

1.1.7. Indústria de saneantes e domissanitários


1.1.7.1. Fabricação de desinfetantes domissanitários
2.590,50

1.1.7.2. Fabricação de sabões e detergentes sintéticos
2.590,50

1.1.7.3. Fabricação de produtos de limpeza e polimento
2.590,50

1.1.7.4. Atividades de armazenamento de saneantes domissanitários em depósito fechado
777,15

1.1.8. Indústria de medicamentos


1.1.8.1. Fabricação de gases industriais (a fabricação  de gases industriais ou medicinais, líquidos ou comprimidos para fim terapêutico  ou para esterilização  de produtos, gases elementares  (oxigênio, nitrogênio) e misturas de gases medicinais; fabricação de óxido de etileno)
2.590,50

1.1.8.2. Fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano
2.590,50

1.1.8.3. Fabricação de medicamentos homeopáticos para uso humano
2.590,50

1.1.8.4. Fabricação de medicamentos fitoterápicos para uso humano
2.590,50

1.1.8.5. Fabricação de preparações farmacêuticas
2.590,50

1.1.8.6. Atividades de armazenamento de medicamentos em depósito fechado
777,15

1.1.9. Indústria de farmoquímicos


1.1.9.1. Fabricação de produtos farmoquímicos
2.590,50

1.1.9.2. Atividades de armazenamento  de farmoquímicos em depósito fechado
777,15

1.1.10. Indústria de produtos e preparados químicos diversos com utilização de precursores


1.1.10.1. Fabricação de adesivos e selantes com utilização de precursores na síntese química
2.590,50

1.1.10.2. Fabricação de aditivos de uso industrial com utilização de precursores na síntese química
2.590,50

1.1.10.3. Atividades de armazenamento  de produtos e preparados químicos diversos/precursores em depósito fechado
777,15

1.1.11. Comércio atacadista de alimentos


1.1.11.1. Comércio atacadista de café em grão
1.036,20

1.1.11.2. Comércio atacadista de soja
1.036,20

1.1.11.3. Comércio atacadista de cacau
1.036,20

1.1.11.4. Comércio atacadista  de leite e laticínios
1.036,20

1.1.11.5. Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados
1.036,20

1.1.11.6. Comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas
1.036,20

1.1.11.7. Comércio atacadista  de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos
1.036,20

1.1.11.8. Comércio atacadista  de aves vivas e ovos
1.036,20

1.1.11.9. Comércio atacadista  de carnes bovinas, suínas e derivados
1.036,20

1.1.11.10.  Comércio atacadista  de aves abatidas  e derivados
1.036,20

1.1.11.11.  Comércio atacadista de pescados e frutos do mar
1.036,20

1.1.11.12.  Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais
1.036,20

1.1.11.13.  Comércio atacadista de água mineral
1.036,20

1.1.11.14.  Comércio atacadista  de cerveja, chope e refrigerante
1.036,20

1.1.11.15. Comércio atacadista  de bebidas não especificadas anteriormente  (o comércio atacadista  que armazena  outras bebidas alcoólicas (vinho, cachaça, bebidas destiladas etc.) e não alcoólicas; as atividades de comércio atacadista  exercida por estabelecimento  de empresa importadora, conforme definido na Portaria CVS 10/2008 e suas atualizações)
1.036,20

1.1.11.16.  Comércio atacadista  de café torrado, moído e solúvel
1.036,20

1.1.11.17.  Comércio atacadista de açúcar
1.036,20

1.1.11.18.  Comércio atacadista de óleos e gorduras
1.036,20

1.1.11.19.  Comércio atacadista  de pães, bolos, biscoitos e similares
1.036,20

1.1.11.20.  Comércio atacadista de massas alimentícias
1.036,20

1.1.11.21.  Comércio atacadista de sorvetes
1.036,20

1.1.11.22.  Comércio atacadista  de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes
1.036,20

1.1.11.23. Comércio atacadista  especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente  (comércio atacadista  que armazena: chás, mel, sucos e conservas de frutas e legumes, frutas secas etc.; condimentos e vinagres; alimentos preparados  em frituras (batata  frita e similares); alimentos congelados para preparo em microondas; complementos e suplementos  alimentícios; as atividades de comércio atacadista  exercida por estabelecimento  de empresa importadora, conforme definido na Portaria CVS 10/2008 e suas atualizações)
1.036,20

1.1.11.24.  Comércio atacadista  de produtos  alimentícios em geral
1.036,20

1.1.12. Comércio atacadista  de correlatos/produtos  para a saúde


1.1.12.1. Comércio atacadista  de instrumentos  e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
777,15

1.1.12.2. Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
777,15

1.1.12.3. Comércio atacadista de produtos odontológicos
777,15

1.1.12.4. Comércio atacadista  de máquinas, aparelhos  e equipamentos  para uso odonto-médico  hospitalar; partes e peças
777,15

1.1.13. Comércio atacadista  de cosméticos, produtos  de higiene e perfumes


1.1.13.1. Comércio atacadista  de cosméticos e produtos de perfumaria
777,15

1.1.13.2. Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal
777,15

1.1.14. Comércio atacadista de saneantes domissanitários


1.1.14.1. Comércio atacadista  de produtos  de higiene, limpeza e conservação  domiciliar
777,15

1.1.14.2. Comércio atacadista  de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo (o comércio atacadista que armazena desinfetantes domissanitários: inseticidas, repelentes, rodenticidas, produtos para jardinagem amadora, as atividades de comércio atacadista  exercida por estabelecimento de empresa importadora, conforme definido na Portaria CVS 10/2008 e suas atualizações)
777,15

1.1.15. Comércio atacadista de medicamentos


1.1.15.1. Comércio atacadista  de medicamentos  e drogas de uso humano


1.1.15.1.1.  Com fracionamento
1.036,20

1.1.15.1.2. Sem fracionamento
777,15

1.1.16. Comércio atacadista  de diversas classes de produtos


1.1.16.1. Comércio atacadista  de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios (o comércio atacadista que armazena diversas classes de produtos  relacionados  à saúde, sujeitos à atuação  da vigilância sanitária, como exemplo: alimentos, medicamentos, produtos  para saúde/correlatos,  cosméticos, produtos de higiene, perfumes, saneantes domissanitários, insumos farmacêuticos, insumos farmacêuticos de controle especial e precursores, sem predominância de produtos alimentícios)
777,15

1.1.16.2. Comércio atacadista  de mercadorias  em geral, sem predominância  de alimentos ou de insumos agropecuários  (o comércio atacadista que armazena diversas classes de produtos relacionados à saúde, sujeitos à atuação  da vigilância sanitária, como exemplo: alimentos, medicamentos, produtos para saúde/correlatos,  cosméticos, produtos de higiene, perfumes, saneantes  domissanitários, insumos farmacêuticos, insumos farmacêuticos de controle especial e precursores, sem predominância de produtos)
777,15

1.1.17. Comércio varejista de alimentos


1.1.17.1. Comércio varejista de mercadorias  em geral, com predominância  de produtos  alimentícios - hipermercados
1.813,35

1.1.17.2. Comércio varejista de mercadorias  em geral, com predominância  de produtos  alimentícios - supermercados
1.813,35

1.1.17.3. Comércio varejista de mercadorias  em geral, com predominância  de produtos  alimentícios - minimercados, mercearias  e armazéns
777,15

1.1.17.4. Padaria e confeitaria com predominância de revenda
777,15

1.1.17.5. Comércio varejista de laticínios e frios
777,15

1.1.17.6. Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes
518,10

1.1.17.7. Comércio varejista de carnes - açougues
777,15

1.1.17.8. Peixaria
777,15

1.1.17.9. Comércio varejista de bebidas
518,10

1.1.17.10.  Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
518,10

1.1.17.11. Comércio varejista de produtos alimentícios em geral, ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente  (comércio varejista em lojas especializadas de produtos alimentícios em geral não especificados anteriormente, tais como: produtos naturais e dietéticos, comidas congeladas, mel, café moído, sorvetes embalados, estabelecimentos  comerciais com venda predominante  de produtos alimentícios industrializados (lojas de conveniência), além de outros produtos não alimentícios, estabelecimentos  comerciais com venda de produtos alimentícios variados (lojas de delicatessen)
518,10

1.1.17.12.  Comércio varejista de mercadorias  em lojas de conveniência
777,15

1.1.17.13. Restaurantes e similares
1.036,20

1.1.17.14. Bares e outros estabelecimentos  especializados em servir bebidas
1.036,20

1.1.17.15. Lanchonete, casas de chá, de sucos e similares
777,15

1.1.17.16.  Serviços ambulantes de alimentação
777,15

1.1.17.17. Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente  para empresas
2.590,50

1.1.17.18.  Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
1.036,20

1.1.17.19. Cantina - serviço de alimentação  privativo
777,15

1.1.17.20. Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente  para consumo domiciliar
1.036,20

1.1.18. Comércio varejista de medicamentos


1.1.18.1. Comércio varejista de produtos  farmacêuticos,  sem manipulação  de fórmulas


1.1.18.1.1. Para drogarias
1.036,20

1.1.18.1.2. Para posto de medicamentos e ervanaria
777,15

1.1.18.2. Comércio varejista de produtos  farmacêuticos,  com manipulação  de fórmulas
1.295,25

1.1.18.3. Comércio varejista de produtos  farmacêuticos  homeopáticos
1.036,20

1.1.19. Comércio varejista de cosméticos


1.1.19.1. Comércio varejista de cosméticos, produtos  de perfumaria  e de higiene pessoal
777,15

1.1.20. Envasamento e empacotamento de produtos relacionados à saúde


1.1.20.1. Envasamento e empacotamento sob contrato
777,15

1.1.21. Depósito de produtos relacionados à saúde


1.1.21.1. Armazéns gerais - emissão de warrants
777,15

1.1.21.2. Depósitos de mercadorias para terceiros - exceto armazéns gerais e guarda-móveis
777,15

1.1.22. Transporte de produtos relacionados à saúde


1.1.22.1. Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal
777,15

1.1.22.2. Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal, interestadual  e internacional
777,15

1.1.23. Esterilização e controle de pragas urbanas


1.1.23.1. Controle de pragas urbanas
1.036,20

1.1.23.2. Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (os serviços de eliminação de microorganismos nocivos por meio de esterilização em equipamento médico hospitalares e outros, as unidades de esterilização de empresa fabricante e de prestadores de serviços que exerçam as atividades de esterilização ou reprocessamento por gás óxido  de  etileno   (E.T.O.) ou suas misturas, radiação ionizante ou outro método considerado complexo, as unidades de esterilização de hospital ou entidade  a ele assemelhada, que exerça a atividade de reprocessamento por gás óxido de etileno ou suas misturas ou outro método considerado complexo)
1.036,20

1.2. Atividades relacionadas à prestação  de serviços de saúde ou a equipamentos  de saúde


1.2.1. Prestação de serviço de saúde


1.2.1.1. Atividades de psicologia e psicanálise
388,58

1.2.1.2. Atividades de atendimento  hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento  e urgências


1.2.1.2.1. Até 50 (cinquenta) leitos
1.036,20

1.2.1.2.2. De 51 (cinquenta e um) a 250 (duzentos e cinquenta) leitos
1.813,35

1.2.1.2.3. Mais de 250 (duzentos e cinquenta) leitos
2.590,50

1.2.1.2.4. Dispensário de medicamentos
777,15

1.2.1.2.5. Farmácia hospitalar
1.295,25

1.2.1.3. Atividades de atendimento  em pronto-socorro e unidades hospitalares  para atendimento  a urgências


1.2.1.3.1. Dispensário de medicamento
777,15

1.2.1.4. UTI móvel
1.036,20

1.2.1.5. Serviços móveis de atendimento  a urgências, exceto por UTI móvel
1.036,20

1.2.1.6. Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de atendimento  a urgências
259,05

1.2.1.7. Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos
1.036,20

1.2.1.8. Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares
777,15

1.2.1.9. Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
388,58

1.2.1.10. Atividade odontológica


1.2.1.10.1. Consultório odontológico
388,58

1.2.1.10.2. Demais estabelecimentos odontológicos
906,68

1.2.1.11. Serviços de vacinação e imunização humana
777,15

1.2.1.12. Atividade de reprodução humana assistida
777,15

1.2.1.13. Laboratórios de anatomia  patológica e citológica
518,10

1.2.1.14. Laboratórios clínicos
518,10

1.2.1.15. Serviços de diálise e nefrologia
1.295,25

1.2.1.16. Serviços de tomografia
518,10

1.2.1.17. Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia
1.036,20

1.2.1.18. Serviços de ressonância magnética
1.036,20

1.2.1.19. Serviços de diagnóstico  por imagem, sem uso de radiação  ionizante, exceto ressonância magnética
1.036,20

1.2.1.20. Serviços de diagnóstico  por registro gráfico: ECG, EEG e outros exames análogos
1.036,20

1.2.1.21. Serviços de diagnóstico  por métodos  ópticos: endoscopia  e outros exames análogos
1.036,20

1.2.1.22. Serviços de quimioterapia
777,15

1.2.1.23. Serviços de radioterapia
777,15

1.2.1.24. Serviços de hemoterapia


1.2.1.24.1. Para os serviços e institutos de hemoterapia
1.295,25

1.2.1.24.2. Para agencias transfusionais
518,10

1.2.1.24.3. Para postos de coleta
259,05

1.2.1.25. Serviços de litotripsia
1.036,20

1.2.1.26. Serviços de bancos de células e tecidos humanos
647,63

1.2.1.27. Atividades de serviços de complementação  diagnóstica e terapêutica  não especificada anteriormente
1.036,20

1.2.1.28. Atividades de enfermagem
388,58

1.2.1.29. Atividades de profissionais da nutrição
388,58

1.2.1.30. Atividades de fisioterapia
388,58

1.2.1.30.1.  Clínicas de fisioterapia
777,15

1.2.1.30.2. Consultório de fisioterapia
376,80

1.2.1.31. Atividades de terapia ocupacional
388,58

1.2.1.31.1.  Clínicas de terapia ocupacional
777,15

1.2.1.31.2. Consultório de terapia ocupacional
376,80

1.2.1.32. Serviços de fonoaudiologia
388,58

1.2.1.33. Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente
388,58

1.2.1.34. Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana
518,10

1.2.1.35. Atividades de banco de leite humano
647,63

1.2.1.36. Atividades de acupuntura
388,58

1.2.1.37. Atividades de podologia
388,58

1.2.1.38. Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente
259,05

1.2.1.39. Clínicas e residências geriátricas
777,15

1.2.1.40. Instituições de longa permanência para idosos
518,10

1.2.1.41. Atividades de assistência  a deficientes  físicos, imunodeprimidos  e convalescentes
518,10

1.2.1.42. Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS
777,15

1.2.1.43. Atividades de fornecimento de infraestrutura  de apoio e assistência a paciente em domicílio
777,15

1.2.1.44. Atividades de centros de assistência psicossocial
518,10

1.2.1.45. Atividades de assistência  psicossocial e à saúde a portadores  de distúrbios psíquicos, deficiência mental e dependência  química não especificadas anteriormente
518,10

1.2.2. Equipamentos de saúde


1.2.2.1. Equipamento de radiologia
518,10

1.2.2.2. Equipamento de radioterapia
777,15

1.3. Demais atividades relacionadas à saúde


1.3.1. Prestação de serviços coletivos e sociais


1.3.1.1. Captação, tratamento  e distribuição de água
777,15

1.3.1.2. Distribuição de água por caminhões
777,15

1.3.1.3. Gestão de redes de esgoto
777,15

1.3.1.4. Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
777,15

1.3.1.5. Coleta de resíduos não perigosos
777,15

1.3.1.6. Coleta de resíduos perigosos
777,15

1.3.1.7. Tratamento e disposição de resíduos não perigosos
777,15

1.3.1.8. Tratamento e disposição de resíduos perigosos
777,15

1.3.1.9. Recuperação de sucatas de alumínio
777,15

1.3.1.10. Recuperação de materiais metálicos, exceto alumínio
777,15

1.3.1.11. Recuperação de materiais plásticos
777,15

1.3.1.12. Usina de compostagem
777,15

1.3.1.13. Recuperação de materiais não especificados anteriormente
777,15

1.3.1.14. Comércio atacadista  de resíduos de papel e papelão
777,15

1.3.1.15. Comércio atacadista  de resíduos e sucatas  não metálicos, exceto de papel e papelão
777,15

1.3.1.16. Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos
777,15

1.3.1.17. Camping
777,15

1.3.1.18. Outros tipos de alojamento não especificado anteriormente
777,15

1.3.1.19. Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas  de uso temporário, exceto andaimes
777,15

1.3.1.20. Educação infantil - creches
518,10

1.3.1.21. Ensino de esportes
518,10

1.3.1.22. Orfanatos
518,10

1.3.1.23. Albergues assistenciais
518,10

1.3.1.24. Atividades de assistência social prestadas  em residências coletivas e particulares não especificadas anteriormente
518,10

1.3.1.25. Gestão de instalações de esporte
777,15

1.3.1.26. Clubes sociais, desportivos e similares
777,15

1.3.1.27. Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente
777,15

1.3.1.28. Parques de diversões e parques temáticos
777,15

1.3.1.29. Gestão e manutenção de cemitérios
777,15

1.3.1.30. Serviços de cremação
777,15

1.3.1.31. Serviços de sepultamento
777,15

1.3.1.32. Serviços de funerária
777,15

1.3.1.33. Serviços de somato  conservação
777,15

1.3.1.34. Atividades funerárias e serviços relacionados não especificados anteriormente
777,15

1.3.1.35. Tabacaria
518,10

1.3.2. Prestação de serviços veterinários


1.3.2.1. Atividades veterinárias
518,10

1.3.3. Outras atividades relacionadas à saúde


1.3.3.1 Serviços de prótese dentária
518,10

1.3.3.2. Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
518,10

1.3.3.3. Comércio varejista de artigos de ótica
777,15

1.3.3.4. Serviços de assistência  social sem alojamento
518,10

1.3.3.5. Atividades de condicionamento  físico
777,15

1.3.3.6. Lavanderias
777,15

1.3.3.7. Cabeleireiros
518,10

1.3.3.8. Outras atividades de tratamento de beleza
518,10

1.3.3.9. Atividades de sauna e banhos
777,15

1.3.3.10. Serviços de tatuagem  e colocação de piercing
518,10

1.3.3.11. Testes e análises técnicas
518,10

1.4. Demais estabelecimentos


1.4.1. Demais estabelecimentos não especificados anteriormente sujeitos à fiscalização
906,68

1.5. Demais atividades


1.5.1. Rubrica de livros


1.5.1.1. Até 100 (cem) folhas
77,72

1.5.1.2. De 101 (cento e uma) a 200 (duzentas) folhas
116,57

1.5.1.3. Acima de 200 (duzentas) folhas
142,48

1.5.2. Termos de responsabilidade técnica
129,53

1.5.3. Visto em notas  fiscais de produtos sujeitos ao controle especial


1.5.3.1. Até 5 (cinco) notas
51,81

1.5.3.2. Por nota que acrescer
0,52

1.5.4. Cadastramento dos estabelecimentos que utilizam produtos de controle especial, conforme estabelecido no artigo 124 da Portaria SVS/MS 6/99
129,53

1.5.5. Laudo técnico de avaliação


1.5.5.1. Até 100 (cem) m²
259,05

1.5.5.2. De 101 (cento e um) até 500 (quinhentos) m²
518,10

1.5.5.3. Acima de 500 (quinhentos) m²
777,15

CAPÍTULO VI - SERVIÇOS DE SEGURANÇA  PÚBLICA

1. Auto de exame pericial referente a impressões digitais, a requerimento da parte
129,53

2. Emissão de segunda via e vias subsequentes de carteira de identidade
35,33

3. Identificação domiciliar de pessoas
155,43

4. Certidão de Prontuário:


4.1. Pela primeira página
38,86

4.2. Por página que acrescer
3,89

5. Exame realizado pelo serviço de Toxicologia Forense para particulares ou para outras instituições
259,05

6. Laudos:


6.1. Corpo de delito
51,81

6.2. Toxicológico
51,81

6.3. Pericial
51,81

6.3.1. Reprodução datilografada na forma verbo ad verbum:


6.3.1.1. Pela primeira página
64,76

6.3.1.2. Por página que acrescer
12,95

6.3.2. Segunda  via em cópia reprográfica  ou similar, inclusive fotografias:


6.3.2.1. Pela primeira página
25,91

6.3.2.2. Por página a acrescentar
3,89

6.3.3. Ilustrações:


6.3.3.1. Por fotografia (9x12):


6.3.3.1.1. Original
25,91

6.3.3.1.2. Cópia reprográfica ou similar
3,89

6.3.3.2. Por croqui, quando heliografado:


6.3.3.2.1. A-4 (até 30x50)
12,95

6.3.3.2.2. A-3 (até 40x50)
15,54

6.3.3.2.3. A-2 (até 70x50)
23,31

6.3.3.3.4. A-1 (até 70x100)
38,86

6.3.3.3.5. A-0 (até 130x100)
51,81

7. Policiamento, quando solicitado, em espetáculos artísticos, culturais, desportivos e outros, desde que realizados em ambiente fechado ou em área isolada, aberta  ou não, mas com finalidade lucrativa:


7.1. Policiamento preventivo especializado  e judiciário, realizado pela Polícia Civil, por hora de serviço e por policial empregado, independentemente da classe a que pertencer
35,33

7.2. Policiamento ostensivo-preventivo,  realizado  pela Polícia Militar, por hora de serviço e por policial fardado empregado, independentemente  da classe a que pertencer
35,33

8. Certidão:


8.1. Negativa de furto/roubo de veículo
12,95

8.2. Negativa de localização de veículo furtado/roubado
12,95

8.3. Segunda via das certidões dos subitens 8.1 e 8.2
25,91

9. Alvará de Licença Anual, relativo a:


9.1. Explosivos, inflamáveis, produtos  químicos agressivos  ou corrosivos:


9.1.1. Para fabrico, importação e exportação para fora do Estado
1.295,25

9.1.2. Para comércio, por estabelecimento  aberto ao público ou depósito fechado
984,39

9.1.3. Para uso comum com:


9.1.3.1.  Fins industriais
518,10

9.1.3.2.  Fins comerciais
466,29

9.1.3.3.  Fins educacionais
518,10

9.1.4. Para manipulação de produtos químicos e farmácias
129,53

9.1.5. Para transporte  de produtos químicos agressivos ou corrosivos, explosivos e inflamáveis
414,48

9.1.6. Sociedades de tiro ao alvo
932,58

9.1.7. Estantes de tiro
984,39

9.1.8. Segundas vias dos alvarás mencionados
77,72

9.2. Fogos de artifício:


9.2.1. Para fabrico
1.295,25

9.2.2. Para comércio:


9.2.2.1. Nos municípios da capital, Campinas, Cubatão, Diadema, Guarulhos, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Santo André, Santos, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São José dos Campos  e Sorocaba
518,10

9.2.2.2. Nos demais municípios
388,58

9.2.3. Para transporte
414,48

9.2.4. Licença para queima de fogos ou espetáculo pirotécnico
388,58

9.2.5. Segundas vias dos Alvarás para fabrico, comércio, transportes e queima de fogos
77,72

9.2.6. Emissão do certificado anual de habilitação de encarregado  de fogo (Blaster) e de pirotécnico
129,53

9.2.7. Segundas vias dos certificados acima
25,91

9.2.8. Alvará anual para realização de shows (espetáculos) pirotécnicos
518,10

9.3. Produtos controlados diversos e registros diversos:


9.3.1. Emissão de certificado de registro de carro de passeio blindado
70,65

9.3.2. Emissão de certificado de registro de colete balístico
35,33

9.3.3. Segundas vias dos certificados dos subitens 9.3.1 e 9.3.2
25,91

9.3.4. Alvará anual para locação de carros de passeio blindados
984,39

9.3.5. Alvará anual para comércio de carros de passeio blindados
984,39

9.3.6. Alvará anual para aplicação de blindagem balística
984,39

9.3.7. Certificado de regularidade anual:


9.3.7.1. Para funcionamento de corpo de segurança próprio de empresa, de autarquia e de condomínio
259,05

9.3.7.2. De situação para funcionamento de empresa de segurança especializada
518,10

9.3.7.3. Registro para empresas de informações reservadas ou confidenciais, comerciais e particulares
259,05

9.3.8. Alvará anual para comércio e/ou uso de produtos  controlados  não especificados anteriormente  e sujeitos ao controle e fiscalização
984,39

9.3.9. Segundas vias dos alvarás dos subitens 9.3.4, 9.3.5, 9.3.6, 9.3.7 e 9.3.8
77,72

Nota 1: A emissão do documento referido no item 2 será isenta de pagamento da taxa correspondente, quando a solicitação decorrer de perda por furto ou roubo do documento original ou da via anterior, devidamente  comprovada através de Boletim de Ocorrência.

CAPÍTULO VII - ATOS DE LICENÇA PARA PESCA AMADORA


1. Licença anual  para Pesca Amadora:


1.1. Pesca Embarcada
235,50

1.2. Pesca Desembarcada
117,75

ANEXO  II

TAXA DE DEFESA AGROPECUÁRIA  - TDA (VALOR EM R$)
CAPÍTULO  I - ATOS DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  E DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

1. Combate a febre aftosa, nos termos da Lei 8.145, de 18-11-1992:


1.1. Vacinação compulsória, por cabeça
7,07

1.2. Devida pelo promotor do leilão, feira, exposição ou outro evento agropecuário, por cabeça
2,36

1.3. Destinada ao abate, por cabeça
2,83

1.4. Por propriedade, graduadas de acordo com o tamanho do rebanho, no mês em que ocorrer a saída do leite para usina de beneficiamento ou seus entrepostos, conforme previsto em regulamento
7,07 a 471

2. Defesa Sanitária Animal:


2.1. Por animal objeto das medidas previstas no inciso IV do artigo 40, na ocorrência do fato gerador de que trata o referido dispositivo
7,07

2.2. Por animal concentrado, na ocorrência do fato gerador de que trata o inciso V do artigo 40
2,36

2.3. Por Guia de Trânsito Animal  - GTA, independentemente  do número de animais transportados, na ocorrência do fato gerador previsto no inciso VI do artigo 40, exceto na hipótese de trânsito de ovinos, caprinos, suínos, bovinos, bubalinos e equinos destinados ao abate
14,13

2.4. Animais destinados  ao abate,  na ocorrência do fato gerador previsto no inciso VII do artigo 40, e quando se tratar de ovinos, caprinos e suínos destinados ao abate, por cabeça
0,94

2.5. Animais destinados  ao abate,  na ocorrência do fato gerador  previsto no inciso VII do artigo 40, e quando se tratar de bovinos, bubalinos e equinos destinados ao abate, por cabeça
2,83

2.6. Trânsito de aves, qualquer que seja a finalidade e destinação, por Guia de Trânsito Animal  - GTA expedida, independente do número de animais transportados
14,13

2.7. Por litro de leite de espécies animais de peculiar interesse do Estado, entregue  em usina de beneficiamento ou seus entrepostos
0,00

2.8. Por Certificado de Sanidade Anual emitido:


2.8.1. Em decorrência  da inspeção  higiênico-sanitária  das propriedades  voltadas  à exploração  de atividade  pecuária  de peculiar interesse  do Estado, participantes  de um Programa Sanitário
235,50

2.8.2. Em decorrência  da inspeção  higiênico-sanitária  das propriedades  voltadas  à exploração  de atividade  pecuária  de peculiar interesse  do Estado, participantes  de dois ou mais Programas
588,75

2.8.3. Em decorrência da inspeção  higiênico-sanitária  dos locais destinados  à realização  de leilões, feiras, exposições e outros eventos  que envolvam concentração de bovinos, bubalinos e equídeos
588,75

2.8.4. Em decorrência  da inspeção  higiênico-sanitária   dos locais destinados  à realização de leilões, feiras, exposições e outros eventos que envolvam concentração  de outros animais de peculiar interesse do Estado
235,50

2.9. Por Certificado de Cadastro emitido:
0,00

2.9.1. Em decorrência  da fiscalização, para  fins de controle  sanitário,  das empresas  constituídas  com a finalidade  de promover  feiras, exposições  e outros  eventos  que envolvam concentração de animais de peculiar interesse do Estado
235,50

2.9.2. Em decorrência  da fiscalização, para fins de controle sanitário, dos estabelecimentos  de comércio atacadistas  e/ou varejistas de produtos e insumos veterinários e de produtos de alimentação de animais de peculiar interesse do Estado
235,50

2.9.2.1.  Em decorrência  da fiscalização, para fins de controle sanitário, dos estabelecimentos  de comércio de aves vivas
235,50

2.9.3. Em decorrência  da fiscalização, para fins de controle sanitário, dos estabelecimentos  avícolas
235,50

Nota 1: Subitem 2.7. - A referida taxa deverá ser recolhida mensalmente, correspondendo à quantidade de leite entregue em usina de beneficiamento ou entreposto.
235,50

CAPÍTULO  II - ATOS DE REGISTRO E ANÁLISE

1. Registro e Análises:


1.1. Pelo registro de estabelecimentos:


1.1.1. Matadouros - Frigoríficos; abatedouros; entrepostos  de carnes e derivados; fábricas de conservas; fábricas de produtos e subprodutos destinados a alimentação animal
706,50

1.1.2. Usinas de beneficiamento; mini usinas de beneficiamento; micro usinas de beneficiamento; Granjas leiteiras; fábricas de laticínios; entrepostos de laticínios; estábulos leiteiros; tanques  comunitários e postos de refrigeração
471,00

1.1.3. Entrepostos de pescado, fábricas de conserva de pescado e abatedouros de pescado
471,00

1.1.4. Entrepostos de ovos; fábrica de conservas de ovos
235,50

1.2. Pelo registro de produtos - rótulos
117,75

1.3. Pela alteração de razão social
235,50

1.4. Pela ampliação, remodelação e reconstrução de estabelecimentos
235,50

1.5. Por análises periciais de produtos de origem animal
235,50

CAPÍTULO  III - ATOS DE VIGILÂNCIA E DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

1. Pela expedição do certificado de sanidade:


1.1. Para casa de embalagem de produtos vegetais (considerada a capacidade diária de processamento de frutos):


1.1.1. Até 2.000 (duas mil) caixas
isento

1.1.2. De 2.001 (duas mil e uma) a 5.000 (cinco mil) caixas
235,50

1.1.3. De 5.001(cinco mil e uma) a 20.000  (vinte mil) caixas
588,75

1.1.4. Acima de 20.000 caixas
824,25

1.2. Para estabelecimentos  comerciais de produtos vegetais:


1.2.1. Box de entreposto   atacadista
isento

1.2.2. Estabelecimento atacadista
117,75

1.2.3. Estabelecimento leiloeiro
235,50

1.3. Para estabelecimentos industriais de produtos vegetal (considerado o processamento diário):


1.3.1. Até 5.000 (cinco mil) toneladas
isento

1.3.2. De 5.001 (cinco mil e uma) a 20.000  (vinte mil) toneladas
588,75

1.3.3. Acima de 20.000  (vinte mil) toneladas
1.177,50

2. Pela expedição de certificado fitossanitário:


2.1. Para propriedade agrícola (considerada a área plantada):


2.1.1. Até 10 (dez) ha.
Isento

2.1.2. De 10,1 (dez e um décimo)  até 50 (cinquenta) ha.
235,50

2.1.3. De 50,1 (cinquenta e um décimo) até 200 (duzentos) ha.
706,50

2.1.4. De 200,1 (duzentos e um décimo) até 500 (quinhentos) ha.
1.177,50

2.1.5. Acima de 500 (quinhentos)  ha.
1.884,00

2.2. Para produção de sementes (por campo, considerada a área plantada):


2.2.1. Até 10 (dez) ha.
isento

2.2.2. De 10,1 (dez e um décimo) até 20 (vinte) ha.
353,25

2.2.3. De 20,1 (vinte e um décimo) até 50 (cinquenta) ha.
471,00

2.3. Para produção de mudas:


2.3.1. Para uso próprio:


2.3.1.1. Até 10.000  (dez mil) mudas
Isento

2.3.1.2. De 10.001  (dez mil e uma) a 50.000  (cinquenta  mil) mudas
117,75

2.3.1.3. Acima de 50.000  (cinquenta  mil) mudas
235,50

2.3.2. Para uso comercial:


2.3.2.1. Até 10.000  (dez mil) mudas
isento

2.3.2.2. De 10.001  (dez mil e uma) a 50.000  (cinquenta  mil) mudas
235,50

2.3.2.3. De 50.001  (cinquenta  mil e uma) a 100.000  (cem mil) mudas
471,00

2.3.2.4. Acima de 100.000  (cem mil) mudas
706,50

3. Pela emissão de permissão de trânsito
47,10

(Republicado por conter incorreções.)

Comunicado DA-103, de 21-12-15 - DOE 22-12-15

Divulga o resultado das impugnações das Prefeituras ao Valor Adicionado do Ano Base 2014.

O Diretor de Arrecadação Substituto, tendo em vista o disposto no art. 3º, § 8º, da Lei Complementar 63, de 11-01-1990, e no art. 17 da Portaria CAT-36, de 31-03-2003, divulga, por meio do quadro anexo, o resultado das impugnações apresentadas pelas Prefeituras ao Valor Adicionado do Ano Base 2014, utilizado no cálculo do Índice de Participação dos Municípios na arrecadação do ICMS - IPM a ser aplicado no exercício de 2016, divulgado em caráter preliminar pela Resolução SF-58 de 02-09-2015, D.O. de 03-09-2015 e em caráter definitivo pela Resolução SF-88, de 15-02-2015, D.O. de 16 -12-15 - DOE 22-12-15.

DRT
 Município
Documento, Ofício ou Requerimento
Nº  do expediente GDOC
Atendimento aos aspectos formais  (*)
Análise dos valores solicitados (**)

5
AMERICANA
Requerimento de 01/10/2015
12753-902691/2015
Total
Parcialmente Procedente

5
ARTUR NOGUEIRA
Requerimento de 30/09/2015
12809-900170/2015
Total
Parcialmente Procedente

7
BARRA BONITA
Requerimento de 01/10/2015
13219-908891/2015
Total
Parcialmente Procedente

6
BARRETOS
Requerimento de 29/09/2015
12979-894883/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

11
BASTOS
Requerimento de 02/10/2015
1000739-912787/2015
Total
Parcialmente Procedente

6
BEBEDOURO
Requerimento de 30/09/2015
12979-906338/2015
Total
Procedente

16
BRAGANÇA PAULISTA
Ofício Gb nº 737 de 01/10/2015
12774-912518/2015
Total
Inaplicável

6
BRODOWSKI
Requerimento s/data
31996-899312/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

4
CABREÚVA
Requerimento  s/data
12663-907583/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

3
CAÇAPAVA
Requerimento s/data
12541-909934/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

14
CAIEIRAS
Requerimento s/ data
13840-891603/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

5
CAMPINAS
Requerimento de 05/10/2015
12782-917362/2015
Total
Parcialmente Procedente

4
CERQUILHO
Requerimento s/data
12663-904849/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

4
CERQUILHO
Requerimento s/data
12663-937249/2015
Inaplicável
Inaplicável

5
COSMÓPOLIS
Ofício nº 598/2015
12782-901911/2015
Total
Parcialmente Procedente

14
COTIA
Requerimento de 01/10/2015
51253-902024/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

2
CUBATÃO
Requerimento de 16/09/2015
12440-870022/2015
Parcial
Inaplicável

12
DIADEMA
Ofício  GSF 072 de 29/09/2015
51185-899828/2015
Total
Procedente

5
ENGENHEIRO COELHO
Requerimento de 01/10/2015
12809-909954/2015
Total
Parcialmente Procedente

13
FERRAZ DE VASCONCELOS
Requerimento s/ data
51200-913868/2015
Total
Parcialmente Procedente

11
GARÇA
Ofício nº 35/2015
14357-857834/2015
Total
Inaplicável

13
GUARAREMA
Requerimento de 02/10/2015
51196-893804/2015
Total
Parcialmente Procedente

2
GUARUJÁ
Ofício nº 06/ de 01/10/2015-TRIB
22574-905827/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

13
GUARULHOS
Requerimento de 25/09/2015
51135-899419/2015
Total
Parcialmente Procedente

15
IBITINGA
Requerimento de 21/09/2015
12971-890439/2015
Total
Inaplicável

6
IGARAPAVA
Requerimento de 29/09/2015
13001-912734/2015
Total
Inaplicável

5
INDAIATUBA
Requerimento de 01/10/2015
12782-918348/2015
Total
Improcedente

5
IRACEMÁPOLIS
Requerimento de 29/09/2015
12809-905996/2015
Total
Procedente

7
ITAJU
Ofício nº 221 de 15/09/2015
13219-868040/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

14
ITAPECERICA DA SERRA
Requerimento s/ data
13840-899436/2015
Parcial
Procedente

14
ITAPEVI
Requerimento  s/data
13840-899318/2015
Total
Parcialmente Procedente

13
ITAQUAQUECETUBA
Requerimento  de 02/10/2015
51200-907496/2015
Total
Parcialmente Procedente

16
ITATIBA
Requerimento  de 02/10/2015
12797-912965/2015
Total
Parcialmente Procedente

15
ITIRAPINA
Requerimento  de 30/09/2015
12840-907604/2015
Total
Parcialmente Procedente

4
ITU
Requerimento  de 30/09/2015
12663-902810/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

3
JACAREÍ
Ofício nº 1034 de 30/09/2015-GP
12541-901285/2015
Total
Parcialmente Procedente

6
JARDINÓPOLIS
Requerimento  s/ data
31996-896744/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

7
JAÚ
Requerimento  de 2/10/2015
13219-910704/2015
Total
Inaplicável

16
JUNDIAÍ
Requerimento  de 28/09/2015
12797-895900/2015
Total
Parcialmente Procedente

4
LARANJAL PAULISTA
Requerimento  de 05/10/2015
12663-917110/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

7
LENÇÓIS PAULISTA
Requerimento  de 22/09/2015
76117-900365/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

5
LIMEIRA
Ofício GP. Nº 164 de 29/09/2015
12809-910447/2015
Total
Parcialmente Procedente

14
MAIRIPORÃ
Requerimento  s/data
1000041-892081/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

11
MARÍLIA
Requerimento  de 02/10/2015
14357-910687/2015
Total
Parcialmente Procedente

10
MARTINÓPOLIS
Requerimento  de 02-10-2015
13712-911585/2015
Total
Procedente

12
MAUÁ
Requerimento  de 28/09/2015
51185-912171/2015
Total
Parcialmente Procedente

6
MOCOCA
Requerimento  s/data
12858-896860/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

16
MOGI-GUAÇU
Requerimento  de 30-09-2015
12820-912744/2015
Total
Parcialmente Procedente

6
MORRO AGUDO
Requerimento  s/data
31996-908869/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

10
NARANDIBA
Requerimento  s/data
13712-919711/2015
Total
Improcedente

10
OSVALDO CRUZ
Requerimento  de 18/09/2015
13679-883491/2015
Total
Procedente

10
PARAPUÃ
Requerimento  de 14/09/2015
13712-866575/2015
Total
Parcialmente Procedente

5
PAULÍNIA
Requerimento  de 29/09/2015
12782-907458/2015
Parcial
Procedente

9
PENÁPOLIS
Requerimento  de 30/09/2015
13616-902005/2015
Total
Parcialmente Procedente

4
PILAR DO SUL
Requerimento  de 02-10-2015
12663-913634/2015
Total
Parcialmente Procedente

3
PINDAMONHANGABA
Requerimento s/data
12550-912897/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

5
PIRACICABA
Requerimento  de 30/09/2015
12826-900209/2015
Total
Parcialmente Procedente

11
PIRAJU
Requerimento  de 28-09-2015
14386-895854/2015
Total
Parcialmente Procedente

4
PORTO FELIZ
Requerimento  de 30/09/2015
12663-909192/2015
Total
Procedente

2
PRAIA GRANDE
Requerimento  de 01/10/2015
12473-910057/2015
Total
Parcialmente Procedente

10
PRESIDENTE PRUDENTE
Requerimento  de 28/10/2015
21294-1053125/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

2
REGISTRO
Requerimento  de 24/09/2015
1000729-891739/2015
Total
Parcialmente Procedente

12
RIBEIRÃO PIRES
Ofício nº 274.10 -GP de 01/10/2015
51185-908715/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

5
SANTA BÁRBARA D'OESTE
Requerimento  de 30/09/2015
12753-911255/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

15
SANTA GERTRUDES
Requerimento  de 02/10/2015
12840-911405/2015
Total
Parcialmente Procedente

12
SANTO ANDRÉ
Requerimento  de 02/10/2015
51185-910395/2015
Total
Inaplicável

12
SÃO BERNARDO DO CAMPO
Requerimento  de 01/10/2015
51185-911605/2015
Total
Parcialmente Procedente

12
SÃO CAETANO DO SUL
Requerimento  de 30/09/2015
51175-909313/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

15
SÃO CARLOS
Ofício nº 173/SMF de 30/09/2015
13054-911213/2015
Total
Procedente

8
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
Ofício GP 058  de 28/09/2015
13456-896878/2015
Total
Parcialmente Procedente

3
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
Ofício 197/15-GP, de 24/09/2015
12541-898757/2015
Total
Inaplicável

7
SÃO MANUEL
Requerimento  de 30/09/2015
1000805-906268/2015
Total
Inaplicável

4
SÃO MIGUEL ARCANJO
Requerimento  de 05/10/2015
12632-914445/2015
Total
Parcialmente Procedente


SÃO PAULO
Ofício nº 1168 -SF-G de 02/10/15
13840-913183/2015
Total
Parcialmente Procedente

2
SÃO VICENTE
Requerimento  de 25/09/2015
33806-892013/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

4
SARAPUÍ
Requerimento  de 02/10/2015
12632-910892/2015
Total
Parcialmente Procedente

5
SUMARÉ
Requerimento  de 02/10/2015
12753-915359/2015
Total
Parcialmente Procedente

14
TABOÃO DA SERRA
Requerimento  de 01/10/2015
51253-901852/2015
Total
Parcialmente Procedente

4
TAPIRAÍ
Requerimento  de 01/10/2015
12663-912951/2015
Parcial
Inaplicável

3
TAUBATÉ
Requerimento  s/data
12550-909052/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

4
TIETÊ
Ofício 1052 de 25/09/2015
12595-896214/2015
Total
Parcialmente Procedente

11
TUPÃ
Requerimento  de 01/10/2015
1000739-908760/2015
Total
Parcialmente Procedente

5
VALINHOS
Requerimento  de 30/09/2015
12782-898616/2015
Total
Parcialmente Procedente

8
VOTUPORANGA
Requerimento  de 01/10/2015
13475-909270/2015
Parcial
Parcialmente Procedente

Legenda dos símbolos utilizados no Anexo:

(*) Artigo 17, §§ 1° e 3° da Portaria CAT 36/2003.

(**) Artigo 17, § 2° da Portaria CAT 36/2003.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 358/15 – DOE 22-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013.

Processo: UA 51175-43785/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LUMASA PRODUTOS QUÍMICOS LTDA

IE: 635.578.732.114 - CNPJ: 10.250.874/0001-50

Endereço: R. José Versolato, 111, Torre B, sala 3120, São Bernardo do Campo, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 361/15 – DOE 22-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão de 50% do ICMS devido na importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da

Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-12-2017.

Processo: UA 51096-658330-2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: NEOPERL DO BRASIL LTDA.

IE: 115.048.343.110 - CNPJ: 02.325.417/0001-50

Endereço: Rua Emilio Goeldi, 607, armazém 3, Lapa de Baixo, São Paulo/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 365/15 – DOE 22-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial eu atribui a condição de sujeito passivo por substituição tributária.

Processo: 510889-1211660/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: ERCOLI DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES

DOMÉSTICAS E BRINQUEDOS LTDA.

IE: 110.155.596.116-CNPJ: 51.543.585/0001-27

Endereço: Rua Jarauara, 702, Vila Ré, São Paulo, SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 366/15 – DOE 22-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Senhor Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial relativo à suspensão de 33% do ICMS devido na importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da

Portaria CAT 108/2013, com vigência até 31-12-2017.

Processo: UA 51257-108063-2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: COREMAL S/A.

IE: 278.161.705.110 - CNPJ: 10.793.008/0002-97

Endereço: Estrada do Capuava, 1.650, Jardim Eliane, Cotia/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 368/15 – DOE 22-12-15

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relativo à atribuição da condição de sujeito passivo por substituição tributária nos termos do inciso VI do artigo 264 do RICMS/00 e Portaria CAT 53/2013.

Processo: UA 47904-299538/2014

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: LOCCITANE DO BRASIL S/A

IE: 407.267.159.115 - CNPJ: 03.276.090/0001-36

Endereço: Av. 01, 1.277, Gleba A1-C Galpão 3 e 4, Distrito Industrial Fazenda Grande, Jundiaí/SP.

AJUSTE SINIEF 14, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Ajuste SINIEF 7/09, que autoriza os Estados a emitir Nota Fiscal Avulsa e de Produtor Rural por sistema eletrônico de processamento de dados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em sua 254ª Reunião Extrardinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Ajuste SINIEF 7/09, de 3 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula terceira - Estes documentos terão validade jurídica em todo território nacional, devendo ser adequados à Nota Fiscal eletrônica - NF-e, até 31 de dezembro de 2017.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 15, DE 18-12 -15 – DOU 22-12-15

Revoga a cláusula quinta do Ajuste SINIEF 07/15, que dispõe sobre a unificação das obrigações acessórias que devem ser cumpridas pelas empresas e consórcios que explorem petróleo e gás natural no território nacional ou na plataforma continental.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário Geral da Receita Federal do Brasil, na 254ª Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Ajuste SINIEF 7/15, de 2 de outubro de 2015.

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 16, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Ajuste SINIEF 01/12, que institui regime especial nas operações e prestações que envolvam jornais e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - A cláusula sétima do Ajuste SINIEF 01/12, de 10 de fevereiro de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula sétima - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2012 a 31 de dezembro de 2017. ".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

AJUSTE SINIEF 17, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio s/nº que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações

Econômico-Fiscais - SINIEF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional, resolve celebrar o seguinte:

AJUSTE

Cláusula primeira - Fica revogada a Tabela C do Anexo Código de Situação Tributária do Convênio S/Nº, de 1970. 

Cláusula segunda-  Este ajuste entrará em vigor na data de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 156, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Dispõe sobre a concessão de regime especial à Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

C O N V ÊN I O

Cláusula primeira - Fica concedido à Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB regime especial para cumprimento das obrigações relacionadas com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal de Comunicação - ICMS, nos termos deste convênio.

§ 1º - O regime especial de que trata este convênio aplica-se exclusivamente aos estabelecimentos da CONAB, assim entendidos seus Núcleos, Superintendências Regionais e Pólos de Compras, que realizarem operações vinculadas ao Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar - PAA, Programa de Garantia de Preços Mínimos - PGPM, Estoque Estratégico - EE e Mercado de opção - MO.

§ 2º - Os estabelecimentos abrangidos por este convênio passam a ser denominados CONAB/PAA, CONAB/PGPM, CONAB/EE e CONAB/MO.

Cláusula segunda - A CONAB manterá inscrição no Cadastro de Contribuintes de cada Unidade Federada onde realizar operações, hipótese em que lhe será concedida uma única inscrição para cada tipo de estabelecimento denominado no §2º da Cláusula Primeira, na qual será centralizada a escrituração fiscal e o recolhimento do imposto de todas as operações realizadas na unidade federada.

Cláusula terceira - Fica a CONAB/PAA, CONAB/PGPM, CONAB/EE e CONAB/MO, relativamente às operações previstas neste convênio, obrigada a efetuar a sua escrituração fiscal pelo sistema eletrônico de processamento de dados.

Parágrafo único - O estoque mensal deverá ser demonstrado conforme registros apropriados no referido sistema eletrônico. 

Cláusula quarta - Fica dispensada a emissão de nota fiscal de produtor nas saídas destinadas à negociação de mercadorias com a CONAB/PAA, CONAB/PGPM, CONAB/EE e CONAB/MO.

Parágrafo único - O disposto nesta cláusula não se aplica ao Estado de Mato Grosso, na forma de sua legislação regulamentar.

Cláusula quinta - A CONAB/PAA, CONAB/PGPM, CONAB/EE e CONAB/MO, por ocasião de aquisição realizada em Pólos de Compra, emitirá, nas situações previstas na Cláusula Quarta, Nota fiscal Eletrônica - NF-e, Modelo 55, para fins de entrada, no momento do recebimento da mercadoria.

§ 1º - Será admitido o prazo máximo de 20 (vinte) dias entre a emissão da nota fiscal de entrada e a saída da mercadoria adquirida pelo Pólo de Compras.

§ 2º - O disposto nesta cláusula não se aplica ao Estado de Mato Grosso.

Cláusula sexta - Nas operações que envolvam depósito de mercadorias em armazém geral realizadas pela CONAB/PAA, CONAB/PGPM, CONAB/EE e CONAB/MO, devem ser observadas as normas constantes no Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970.

Parágrafo único - Nos casos de retorno simbólico de mercadoria depositada, ficam os armazém gerais autorizados à emissão de nota fiscal de retorno simbólico diário, na qual deverão indicar, no campo "chave de acesso da NF-e referenciada", o número das chaves de acesso das NF-e de saída.

Cláusula sétima - Nas transferências interestaduais de mercadorias registradas na inscrição da CONAB/PAA, CONAB/PGPM, CONAB/EE e CONAB/MO, a base de cálculo da operação será o preço mínimo para mercadoria fixado pelo Governo Federal, vigente na data da ocorrência do fato gerador, acrescido dos valores do frete e do seguro e demais despesas acessórias.

Cláusula oitava - Nas saídas internas promovidas por produtor agropecuário com destino a CONAB/PAA, CONAB/PGPM, CONAB/EE e CONAB/MO, o imposto, quando devido, será recolhido pela CONAB até o dia 20 (vinte) do mês subseqüente ao da aquisição.

§ 1º - O imposto será calculado sobre o preço pago ao produtor.

§ 2º - O imposto recolhido será lançado como crédito no livro fiscal próprio, não dispensando o débito do imposto, por ocasião da efetiva saída da mercadoria.

Cláusula nona - Ficam revogados os Convênios ICMS 49/95, 26/96 e 77/05.

Cláusula décima - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da Uniáo, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente a essa publicação.

CONVÊNIO ICMS 157, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Dispõe sobre a adesão dos Estados de  Acre, Alagoas, Minas Gerais1, Rio de Janeiro, e Rio Grande do Sul ao Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975 e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e resolve celebrar o seguinte: 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados de Acre, Alagoas, Minas Gerais, Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul incluídos nas disposições do Convênio ICMS 16/15, de 22 de abril de 2015.

Cláusula Segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 158, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Dispõe sobre a inclusão do Estado de Minas Gerais nas disposições do Convênio

ICMS 55/05, que dispõe sobre os procedimentos para a prestação pré-paga de serviços de telefonia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 12 e na alínea "b" do inciso III do art. 11 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 e nos termos do art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

C O N VÊ N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Minas Gerais incluído nas disposições do Convênio ICMS 55/05, de 1º de julho de 2005. 

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 159, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Autoriza o Estado de Minas Gerais conceder a remissão dos créditos tributários que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte. 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a conceder a remissão dos débitos tributários constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não a sua cobrança, relativos às operações a seguir indicadas, com máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes e peças e outros materiais, adquiridos pela Companhia Energética do Estado de Minas Gerais e destinados ao Programa Luz no Campo ou ao Programa de Energia Elétrica ao Noroeste Mineiro, realizadas ao abrigo da isenção do ICMS não implementada na legislação tributária do Estado, no período de 1º de janeiro de 2015 até o dia da publicação da ratificação nacional deste Convênio no Diário Oficial da União:

I - saída em operação interna;

II - aquisição em operação interestadual, relativamente ao diferencial de alíquotas;

III - entrada, decorrente de importação do exterior, desde que a mercadoria não tenha similar produzido no país.

Parágrafo único - O disposto nesta cláusula:

I - não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente recolhidas;

II - fica condicionado:

a) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

de sucumbência;

d) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos ao Estado.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 160, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 115/03, que dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, escrituração, manutenção e prestação das informações dos documentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico de processamento de dados para contribuintes prestadores de serviços de comunicação e fornecedores de energia elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os itens adiante indicados do Anexo Único do Convênio ICMS 115/03, de 12 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"5.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, classificadas pelo número do documento fiscal, em ordem crescente:

Nº
Conteúdo
Tam.
Posição
Formato




Inicial
Final


01
CNPJ ou CPF
14
1
14
N

02
IE
14
15
28
X

03
Razão Social
35
29
63
X

04
UF
2
64
65
X

05
Classe de Consumo
1
66
66
N

06
Fase ou Tipo de Utilização
1
67
67
N

07
Grupo de Tensão
2
68
69
N

08
Código  de  Identificação do  consumidor ou  assinante
12
70
81
X

09
Data de emissão
8
82
89
N

10
Modelo
2
90
91
N

11
Série
3
92
94
X

12
Número
9
95
103
N

13
Código  de  Autenticação  Digital  do  documento fiscal
32
104
135
X

14
Valor Total (com 2 decimais)
12
136
147
N

15
BC ICMS (com 2 decimais)
12
148
159
N

16
ICMS destacado (com 2 decimais)
12
160
171
N

17
Operações isentas ou não tributadas (com 2 de- cimais)
12
172
183
N

18
Outros valores (com 2 decimais)
12
184
195
N

19
Situação do documento
1
196
196
X

20
Ano e Mês de referência de apuração
4
197
200
N

21
Referência ao item da NF
9
201
209
N

22
Número  do  terminal  telefônico  ou  da  unidade consumidora
12
210
221
X

23
Indicação do tipo de informação contida no cam- po 1
1
222
222
N

24
Tipo de cliente
2
223
224
N

25
Subclasse de consumo
2
225
226
N

26
Número do terminal telefônico principal
12
227
238
X

27
CNPJ do emitente
14
239
252
N

28
Número ou código da fatura comercial
20
253
272
X

29
Valor total da fatura comercial
12
273
284
N

30
Data de leitura anterior
8
285
292
N

31
Data de leitura atual
8
293
300
N

32
Brancos - reservado para uso futuro
50
301
350
X

33
Brancos - reservado para uso futuro
8
351
358
N

34
Informações adicionais
30
359
388
X

35
Brancos - reservado para uso futuro
5
389
393
X

36
Código de Autenticação Digital do registro
32
394
425
X


Total
425




"

"5.2.5.2. Campo 26 - Em se tratando de plano de prestação de serviço telefônico corporativo, familiar ou similares, informar o número do terminal telefônico principal do plano. Informar a localidade de registro e o número no formato "LLNNNNNNNN", onde "LL" é o código da localidade e "NNNNNNNN", o número de identificação do terminal telefônico principal. No caso de número de identificação do terminal com 9 (nove) dígitos, utilizar o formato "LLNNNNNNNNN". Para planos individuais e nota fiscal modelo 6, o campo deve ser preenchido com brancos. 

A seguir, exemplo hipotético de preenchimento dos campos dos registros mestre referentes a um plano corporativo composto por 4 terminais telefônicos, sendo que o primeiro é o terminal principal. O quinto registro referese

a um terminal telefônico de plano individual, não relacionado com os anteriores:

Terminal
Campo 22 do registro Mestre
Campo 26 do registro Mestre

(11)95555-0001
11955550001
11955550001

(11)95555-0002
11955550002
11955550001

(11)95555-0003
11955550003
11955550001

(11)95555-0004
11955550004
11955550001

(11)99999-1234
11999991234


"

"6.2.3.7. Campo 16 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a quantidade contratada, com 3 decimais. Nos demais casos, preencher com zeros."

"6.2.3.8. Campo 17 - Em se tratando de nota fiscal modelo 6, informar a quantidade medida, com 3 decimais. Nos demais casos, preencher com zeros."

"7.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes informações, devendo ser apresentado um registro para cada documento fiscal contido no Arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, classificados pelo número do documento fiscal, em ordem crescente:

Nº
Conteúdo
Tam.
Posição
Formato




Inicial
Final


1
CNPJ ou CPF
14
1
14
N

2
IE
14
15
28
X

3
Razão Social
35
29
63
X

4
Logradouro
45
64
108
X

5
Número
5
109
113
N

6
Complemento
15
114
128
X

7
CEP
8
129
136
N

8
Bairro
15
137
151
X

9
Município
30
152
181
X

10
UF
2
182
183
X

11
Telefone de contato
12
184
195
X

12
Código de  identificação do  consumidor ou  assinante
12
196
207
X

13
Número do terminal telefônico ou da unidade consumidora
12
208
219
X

14
UF de habilitação do terminal telefônico
2
220
221
X

15
Data de emissão
8
222
229
N

16
Modelo
2
230
231
N

17
Série
3
232
234
X

18
Número
9
235
243
N

19
Código do Município
7
244
250
N

20
Brancos - reservado para uso futuro
5
251
255
X

21
Código de Autenticação Digital do registro
32
256
287
X


Total
287




"

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2017.

CONVÊNIO ICMS 161, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Autoriza os Estados do Paraná e do Piauí a isentar do ICMS as saídas internas

de mercadorias e bens recebidos por Entidades sem Fins Lucrativos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam os Estados do Paraná e do Piauí autorizados a isentar do ICMS as operações e prestações internas com mercadorias e bens realizadas por entidades filantrópicas sem fins  lucrativos, recebidos em doação da Receita Federal do Brasil.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 162, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 12/13, que dispõe sobre a criação do Sistema Nacional de Identificação, Rastreamento e Autenticação de Mercadorias ou Brasil-ID e institui um conjunto de instrumentos que promovam modernização da fiscalização de mercadorias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 12/13, de 5 de abril de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - da cláusula terceira:

a) o caput:

"Cláusula terceira - Fica instituído o Comitê Gestor do Brasil - ID (CG Brasil - ID), responsável pela Gestão do Sistema Brasil - ID e pela habilitação de empresas, produtos, subprodutos e serviços relacionados às tecnologias e serviços no âmbito do Brasil - ID, em todo o território nacional".

b) o caput do § 1º:

"§ 1º - Cabe ao CG Brasil - ID habilitar:"

c) o § 2º:

"§ 2º - O CG Brasil - ID será constituído pelos seguintes membros, que indicarão os respectivos suplentes: 

I - Coordenador Geral, indicado pelos Secretários da Fazenda, Finanças, Tributação e Receita;

II - Secretário Geral, indicado pelo Coordenador Geral;

III - Coordenador Técnico de Microeletrônica, indicado pelo MCTI;

IV - Coordenador Técnico de Processos Tributários, indicado pelo ENCAT;

V - dois representantes das Administrações Tributárias Estaduais, indicados pelo Comitê Gestor de Documentos Fiscais Eletrônicos;

VI - um representante da Receita Federal do Brasil;

VII - um representante da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT;

VIII - O representante das empresas de transporte no Comitê Gestor de Documentos Fiscais Eletrônicos;";

d) o § 3º:

"§ 3º - O CG Brasil - ID se reunirá ordinariamente, trimestralmente e extraordinariamente sempre que houver necessidade, a critério do Coordenador Geral".

II - o § 1º da cláusula quarta:

"§1º - A gestão do BON-BrID será atribuída a uma estrutura organizacional própria a ser definida pelo CG Brasil - ID"

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 163, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 133/08, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a

conceder isenção do ICMS nas operações com produtos nacionais e estrangeiros destinados aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir mencionados, do Convênio ICMS 133/08, de 5 de dezembro de 2008, que passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações com aparelhos, máquinas, equipamentos e demais instrumentos e produtos, nacionais ou estrangeiros, inclusive animais, destinados à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, seus eventos testes e eventos correlatos.";

II - o caput e o § 2° da cláusula primeira-A:

"Cláusula primeira-A - Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a conceder isenção do ICMS na importação de aparelhos, máquinas, equipamentos, materiais promocionais e demais instrumentos, inclusive animais, destinados à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, seus eventos testes e eventos correlatos."; 

"§ 2º - A isenção de que trata o caput aplica-se exclusivamente às competições desportivas em jogos olímpicos e paraolímpicos e seus eventos correlatos.".

Cláusula segunda - Fica acrescentado § 3° à clausula quarta-A do Convênio ICMS 133/08, com a seguinte redação:

"§ 3º - O Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016 fica autorizado a emitir, em nome das empresas domiciliadas no exterior Omega S/A, CNPJ 19.311.027/0001-23, e Swiss Timing Ltda., CNPJ 21.567.266/0001-90, documento de controle e movimentação de bens, nas operações de importação, nas saídas e movimentações internas, de mercadorias, aparelhos, máquinas, equipamentos e demais instrumentos utilizados na organização e realização dos Jogos Rio 2016, em território do Estado do Rio de Janeiro, bem como nos eventos testes e demais eventos correlatos, contendo as mesmas indicações constantes nos incisos I a VII desta cláusula.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 164, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 84/01, que estabelece procedimentos a serem observados pelas empresas prestadoras de serviço de transporte de passageiros usuárias de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), nas prestações de serviço de transporte intermunicipal, interestadual e internacional.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos da cláusula sétima do Convênio ICMS 84/01, de 28 de setembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso II do § 1º:

"II - a segunda via deste documento será gerada pelo PAFECF e impresso em Relatório Gerencial pelo ECF, com base nas informações extraídas do registro R04 do arquivo gerado pela função estabelecida no item 17 do requisito VII do Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS 09/13, utilizando como parâmetros de identificação do documento a data de emissão e o CPF do adquirente no documento original extraviado;";

II - o § 2º:

"§ 2º - O Cupom Fiscal, uma vez emitido com a devida identificação do passageiro, poderá ser substituído para efeito de embarque pelo documento "Cupom de Embarque" previsto na alínea "c" do item 1 do requisito LIII, do Anexo I do Ato COTEPE/ICMS 09/13.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 165, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção e remissão do ICMS, relativamente ao diferencial de alíquotas, no recebimento de mercadorias pela Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°. 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Amapá autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, referente ao diferencial de alíquotas, na entrada de mercadorias oriundas de outras unidades da federação, destinadas a integrar o ativo imobilizado ou para uso e consumo, pela Companhia de Água e Esgoto do Amapá - CAESA.

Cláusula segunda - Fica o Estado do Amapá autorizado a:

I - conceder remissão à Companhia de Água e Esgoto do Amapá - CAESA em relação às obrigações tributárias constituídas pelas NL nº 2013000055, NL nº 2013000056, NL nº 2013000057, NL nº 2013000058, NL nº 2013000059, NL nº 2013000060, NL nº 2013000061, NL nº 2013000062, NL nº 2013000063, NL nº 2013000064, NL nº 2013001030, NL nº 2013000096, NL nº 2014000097, NL nº 2014000098, NL nº 2014000099 e pelo AI nº 10670130, AI nº 10671130, AI nº 10672130, AI nº 10673130, AI nº 11369140;

II - não exigir da Companhia de Água e Esgoto do Amapá - CAESA as obrigações tributárias ainda não constituídas, relativas a fatos geradores correspondentes às situações previstas na cláusula primeira, ocorridos até a data de início de produção dos efeitos do presente convênio em seu território; e

Parágrafo único - O benefício previsto no inciso II do caput não se aplica a determinadas mercadorias, de acordo com o estabelecido em sua legislação fiscal da unidade federada concedente.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

CONVÊNIO ICMS 166, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 59/2011, que estabelece normas relativas ao equipamento Medidor Volumétrico de Combustíveis (MVC), às empresas interventoras e às empresas usuárias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam acrescentados os dispositivos a seguir indicados a clausula segunda do Convênio ICMS 59/11, de 8 de julho de 2011, com as seguintes redações:

I - o inciso IV:

"IV - Órgão Técnico Credenciado: o órgão técnico credenciado pela COTEPE/ICMS para realizar a análise do MVC, nos termos deste convênio;"

II - o inciso V:

"V - Interventor Técnico Credenciado: a empresa credenciada pela unidade federada para realizar as intervenções técnicas previstas neste convênio.".

Cláusula segunda - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 59/11, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - a cláusula oitava:

"Cláusula oitava - O credenciamento possibilita que a empresa interventora realize intervenção técnica em MVC produzido com base nas disposições deste Convênio, devendo ao final da intervenção emitir o Atestado de Intervenção Técnica em MVC, observando o disposto na legislação da unidade federada.";

II - o caput da cláusula décima:

"Cláusula décima - Para a realização do processo de iniciação do MVC a empresa interventora deverá emitir Atestado de Intervenção Técnica em MVC.";

III - o caput da cláusula vigésima terceira:

"Cláusula vigésima terceira - Concluída a análise, não sendo constatada desconformidade, o órgão técnico credenciado emitirá Laudo de Análise, nos termos do disposto na cláusula vigésima.";

Cláusula terceira - Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 59/11:

I - a cláusula quinta;

II - o parágrafo único da cláusula oitava;

III - o § 1º da cláusula nona;

IV - a cláusula décima quarta.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

CONVÊNIO ICMS 167, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 24/11, que dispõe sobre a concessão de regime especial, na área do ICMS, nas operações e prestações que envolvam revistas e periódicos e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica alterado o § 3º da cláusula sexta do Convênio ICMS 24/11, de 1º de abril de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3º - Os distribuidores, revendedores, consignatários ficam dispensados até 31 de dezembro de 2017 da emissão de NF-e prevista no caput e nos §§ 1º e 2º, observado o disposto no § 4º desta cláusula.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.

CONVÊNIO ICMS 168, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 51/99, que autoriza os Estados do Mato Grosso e São Paulo a conceder isenção nas operações com embalagens de agrotóxicos usadas e lavadas, bem como nas respectivas prestações de serviços de transporte e exclui o Estado de Santa Catarina do Convênio ICMS 42/01 que concede isenção do ICMS nas operações com embalagem de agrotóxicos e respectivas tampas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam alterados os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 51/99, de 23 de julho de 1999, com seguinte redação:

I - a ementa:

"Autoriza a concessão de isenção nas operações com embalagens de agrotóxicos usadas e lavadas, bem como nas respectivas prestações de serviços de transporte.";

II - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo autorizados a concederem isenção do ICMS nas seguintes hipóteses:";

Cláusula segunda - Fica o Estado de Santa Catarina excluído do Convênio ICMS 42/01, de 6 de julho de 2001.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 169, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 54/02, que estabelece procedimentos para o controle de operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, álcool etílico anidro combustível - AEAC.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica alterado o Anexo I de que trata a cláusula segunda do Convenio ICMS 54/02, de 28 de junho de 2002, conforme o modelo constante do Anexo Único deste convênio.

Cláusula Segunda - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016. 

ANEXO ÚNICO

"ANEXO I - RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE COMBUSTÍVEL DERIVADO DE PETRÓLEO
Tabelas no site:

afiscom.com.br
CONVÊNIO ICMS 170, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder isenção do ICMS no recebimento de medicamentos ou produtos de interesse para a saúde importados do exterior por pela Secretaria de Estado de Saúde ou por pessoa física quando, por determinação judicial, o valor da importação seja ou deva ser suportado pelo Estado.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Mato Grosso do Sul autorizado a conceder isenção do ICMS no recebimento de medicamentos ou produtos de interesse para a saúde importados do exterior pela Secretaria de Estado de Saúde ou por pessoa física, ainda que por intermédio de empresa comercial importadora, quando, por determinação judicial, o valor da importação seja ou deva ser suportado pelo Estado, mediante depósito de valores em conta vinculada ao processo judicial, bloqueio judicial de numerário das contas do Estado ou mediante outra forma fixada judicialmente.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 171, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como acessórios, sobressalentes e ferramentas, destinados à Usina Termelétrica Pampa Sul S.A. - UTE Pampa Sul.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a conceder isenção do ICMS nas importações do exterior de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, bem como acessórios, sobressalentes e ferramentas que acompanhem estes bens, constantes do Anexo Único, quando adquiridos para a construção da Usina Termelétrica UTE Pampa Sul, localizada no Município de Candiota/RS, pertencente à empresa Usina Termelétrica Pampa Sul S.A.

§ 1º - A isenção prevista nesta cláusula somente se aplica às mercadorias que não tenham similar produzido no país.

§ 2º - A comprovação da ausência de similar produzido no país deverá ser feita por laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência em todo território nacional ou por órgão federal especializado.

Cláusula segunda - Aplicar-se-á a carga tributária prevista no Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, na hipótese dos produtos nele relacionados também constarem no Anexo Único deste convênio.

Cláusula terceira - A fruição do benefício de que trata este convênio:

I - fica condicionada à comprovação do efetivo emprego das mercadorias e bens na mencionada usina termelétrica e a outros controles exigidos na legislação estadual;

II - poderá ser condicionada à celebração de protocolo com o Estado do Rio Grande do Sul objetivando a realização, pela Usina Termelétrica Pampa Sul S.A., de outros investimentos no Estado, além da construção da UTE Pampa Sul.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de junho de 2019.

CONVÊNIO ICMS 172, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 48/13, que institui o Sistema de Registro e Controle das Operações com o Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL e disciplina, para as unidades federadas que especifica, o credenciamento do contribuinte que realize operações com papel destinado à impressão de livro, jornal ou periódico.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Norte incluído nas disposições do Convênio 48/13, de 12 de junho de 2013.

Cláusula segunda Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 48/13, de 12 de junho de 2013, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o caput da cláusula primeira:

"Cláusula primeira – Os estabelecimentos localizados nos estados de Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Sergipe, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo e no Distrito Federal, que realizem operações sujeitas a não incidência do imposto sobre as operações com o papel destinado à impressão de livro, jornal ou periódico deverão se credenciar nas Secretarias da Fazenda e no Sistema de Registro e Controle das Operações com Papel Imune Nacional - RECOPI NACIONAL;";

II - a alínea "b" do inciso I da cláusula vigésima terceira:

"b) 1º de outubro de 2013, para os contribuintes sediados nas demais unidades federadas, exceto para aqueles situados nos Estados de Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Sergipe, cujo prazo será o estabelecido na sua legislação.";

III - a alínea "b" do inciso II da cláusula vigésima terceira:

"b) 1º de janeiro de 2014, para os contribuintes sediados nas demais unidades federadas, exceto para aqueles situados nos Estados de Alagoas, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe e no Distrito Federal, cujo prazo será o estabelecido em suas respectivas legislações.".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 173, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Autoriza o Estado do Acre a não exigir a diferença de ICMS entre a antecipação do ICMS calculado com aplicação de margem de valor agregado e o imposto apurado pelas saídas internas com as mesmas mercadorias, nas condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Acre do autorizado a não exigir o ICMS, lançado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, relativamente à diferença entre o valor antecipado com a aplicação de Margem de Valor Agregado presumida por ocasião da entrada de mercadorias no Estado e o imposto apurado pelas saídas internas das mesmas mercadorias, nas operações e prestações realizadas até 30 de setembro de 2015.

Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica a produtos sujeitos à substituição tributária.

Clausula segunda - O Estado do Acre estabelecerá os limites e condições para aplicação do disposto neste Convênio.

Cláusula terceira - O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de valores recolhidos.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 174, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Autoriza o Estado do Acre a conceder isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados ao Acre Solidário.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Acre autorizado a conceder isenção do ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados à Campanha Acre Solidário, alcançando as saídas internas correspondentes à posterior distribuição ou revenda promovidas pelo Acre Solidário.

Cláusula segunda - O Estado do Acre estabelecerá os mecanismos e os procedimentos de controle necessários para a fruição da isenção de que trata este convênio. 

Cláusula terceira - Fica o Estado do Acre autorizado a não exigir o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.

Cláusula Quarta - Fica o Estado do Acre autorizado a convalidar os procedimentos adotados nos termos da cláusula primeira até a data da publicação deste convênio. 

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 175, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Dispõe sobre a exclusão do Estado do Acre do Convênio ICMS 76/98, que autoriza conceder isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com pescados criados em cativeiros.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Acre excluído das disposições do Convênio ICMS 76/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza conceder isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com pescados criados em cativeiros.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 176, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Prorroga o Convênio ICMS 46/13, que autoriza o Estado de Pernambuco a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem como a agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB e pelo Centro de Abastecimento

e Logística de Pernambuco - CEASA/PE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 07 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - As disposições do Convênio ICMS 46/13, de 12 de junho de 2013, ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2016.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 177, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 85/12, que autoriza o Estado de Rondônia a reduzir juros

e multas previstos na legislação tributária, e a conceder parcelamento de débito fiscal, relacionados com o ICM e ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O caput da cláusula segunda do Convênio ICMS 85/12, de 31 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula segunda - Para usufruir os benefícios do programa, o sujeito passivo deve formalizar sua adesão, que se efetivará com o pagamento de parcela única ou da primeira parcela, até 30 de junho de 2016.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 178, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 51/15, que autoriza o Estado de Roraima a dispensar ou

reduzir juros e multas de débitos fiscais relacionados com o ICM e ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica alterado o § 2º da cláusula quarta do Convênio ICMS 51/15, de 15 de junho de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 2º - A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte."

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 179, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 109/15, que autoriza o Estado da Bahia a reduzir juros e

multas de débitos fiscais relacionados ao ICM e ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Convênio ICMS 109/15, de 07 de outubro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - A fruição do benefício fica condicionada ao pagamento em espécie e ao recolhimento integral do débito, ou da primeira parcela, até o dia 30 de dezembro de 2015.".

Cláusula Segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 180, DE 18-12-15 – DOU 22-12-15

Altera o Convênio ICMS 11/09 que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima e Tocantins e o Distrito Federal a dispensar ou reduzir juros e multas mediante parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 254ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 18 de dezembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O inciso II do § 17 da cláusula segunda do Convênio ICMS 11/09, de 3 de abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - até 29 de janeiro de 2016, o prazo previsto no caput desta cláusula;"

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.
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14�
ITAPEVI�
Requerimento  s/data�
13840-899318/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
13�
ITAQUAQUECETUBA�
Requerimento  de 02/10/2015�
51200-907496/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
16�
ITATIBA�
Requerimento  de 02/10/2015�
12797-912965/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
15�
ITIRAPINA�
Requerimento  de 30/09/2015�
12840-907604/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
4�
ITU�
Requerimento  de 30/09/2015�
12663-902810/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
3�
JACAREÍ�
Ofício nº 1034 de 30/09/2015-GP�
12541-901285/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
6�
JARDINÓPOLIS�
Requerimento  s/ data�
31996-896744/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
7�
JAÚ�
Requerimento  de 2/10/2015�
13219-910704/2015�
Total�
Inaplicável�
�
16�
JUNDIAÍ�
Requerimento  de 28/09/2015�
12797-895900/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
4�
LARANJAL PAULISTA�
Requerimento  de 05/10/2015�
12663-917110/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
7�
LENÇÓIS PAULISTA�
Requerimento  de 22/09/2015�
76117-900365/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
5�
LIMEIRA�
Ofício GP. Nº 164 de 29/09/2015�
12809-910447/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
14�
MAIRIPORÃ�
Requerimento  s/data�
1000041-892081/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
11�
MARÍLIA�
Requerimento  de 02/10/2015�
14357-910687/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
10�
MARTINÓPOLIS�
Requerimento  de 02-10-2015�
13712-911585/2015�
Total�
Procedente�
�
12�
MAUÁ�
Requerimento  de 28/09/2015�
51185-912171/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
6�
MOCOCA�
Requerimento  s/data�
12858-896860/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
16�
MOGI-GUAÇU�
Requerimento  de 30-09-2015�
12820-912744/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
6�
MORRO AGUDO�
Requerimento  s/data�
31996-908869/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
10�
NARANDIBA�
Requerimento  s/data�
13712-919711/2015�
Total�
Improcedente�
�
10�
OSVALDO CRUZ�
Requerimento  de 18/09/2015�
13679-883491/2015�
Total�
Procedente�
�
10�
PARAPUÃ�
Requerimento  de 14/09/2015�
13712-866575/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
5�
PAULÍNIA�
Requerimento  de 29/09/2015�
12782-907458/2015�
Parcial�
Procedente�
�
9�
PENÁPOLIS�
Requerimento  de 30/09/2015�
13616-902005/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
4�
PILAR DO SUL�
Requerimento  de 02-10-2015�
12663-913634/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
3�
PINDAMONHANGABA�
Requerimento s/data�
12550-912897/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�
5�
PIRACICABA�
Requerimento  de 30/09/2015�
12826-900209/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
11�
PIRAJU�
Requerimento  de 28-09-2015�
14386-895854/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
4�
PORTO FELIZ�
Requerimento  de 30/09/2015�
12663-909192/2015�
Total�
Procedente�
�
2�
PRAIA GRANDE�
Requerimento  de 01/10/2015�
12473-910057/2015�
Total�
Parcialmente


Procedente�
�
10�
PRESIDENTE


PRUDENTE�
Requerimento  de 28/10/2015�
21294-1053125/2015�
Parcial�
Parcialmente


Procedente�
�












